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ANEXO VI – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIO-
GRAFIA

A legislação, para todos os cargos, deve ser considerada 
com as alterações e atualizações vigentes até a data da pu-
blicação do edital. Legislação com entrada em vigor após a 
publicação do edital poderá ser utilizada, quando superveniente 
ou complementar a algum tópico já previsto ou indispensável à 
avaliação para o cargo.

ENSINO MÉDIO COMPLETO
CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (lite-

rários e não literários). Relações entre textos: verbais e não 
verbais. Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das 
palavras. Pontuação. Classes de palavras – emprego e sentido 
que imprimem às relações que estabelecem: substantivo, ad-
jetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição 
e conjunção. Concordância verbal e nominal. Regência verbal 
e nominal. Voz Ativa e Passiva. Colocação pronominal. Crase.

Matemática
Resolução de situações-problema envolvendo os seguintes 

conteúdos:
1. Sistema de numeração decimal, problemas do campo 

aditivo (adição e subtração) e multiplicativo (multiplicação e 
divisão), números racionais e regra de três simples.

2. Localização e deslocamento. Formas espaciais e planas.
3. Medidas de tempo, massa e temperatura; perímetro, 

área; transformações de unidades de medida, sistema mone-
tário.

4. Leitura de gráficos de barras ou colunas e tabelas sim-
ples.

5. Funções polinomiais do 1º e 2º graus.
Noções de Informática
1. Noções de hardware.
2. Noções de sistema operacional (ambiente Windows).
3. Edição de textos, planilhas e apresentações (Office 365).
4. Uso de Internet: navegador; recursos do navegador; 

busca na Internet; uso de ferramenta de mensagem eletrônica 
(e-mail, antispam e listas).

5. Noções de segurança (senhas, prevenção de vírus e 
outros códigos maliciosos, antivírus, SPAM e antispam, cópias 
de segurança).
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS – COGEP
CONCURSO DE ACESSO PARA PROVIMENTO DE 

CARGOS DE COORDENADOR PEDAGÓGICO DA CLASSE 
DOS GESTORES EDUCACIONAIS, DA CARREIRA DO MAGIS-
TÉRIO MUNICIPAL, DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO.

EDITAL Nº 04 / 2019 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A Secretaria Municipal de Educação, da Prefeitura do Mu-

nicípio de São Paulo, nos termos da Lei Municipal nº 8.989, de 
29 de outubro de 1979,e alterações, da Lei Municipal nº 11.229, 
de 26 de junho de 1.992, da Lei Municipal nº 11.434, de 12 de 
novembro de 1993, da Lei Municipal nº 12.396, de 02 de julho 
de 1997, da Lei Municipal nº 13.168, de 06 de julho de 2001, 
da Lei Municipal nº 13.398, de 31 de julho de 2002, da Lei Mu-
nicipal nº 13.757, de 16 de janeiro de 2004, da Lei Municipal nº 
13.758, de 16 de janeiro de 2004, da Lei Municipal nº 14.660, 
de 26 de dezembro de 2007 e da Lei Municipal nº 14.715, de 08 
de abril de 2008, da Lei Municipal nº 15.939, de 23 de dezem-
bro de 2013, torna público a realização do Concurso de Acesso 
para provimento de cargos vagos efetivos de Coordenador Pe-
dagógico, da Classe dos Gestores Educacionais, da carreira do 
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, 
conforme autorização do Excelentíssimo Senhor Prefeito do Mu-
nicípio de São Paulo no processo SEI nº 6016.2017/0034738-5, 
mediante as condições estabelecidas neste Edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso de Acesso realizar-se-á sob a responsabi-

lidade da Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Fundação VUNESP, obede-
cidas às normas deste Edital.

1.2. O Concurso destina-se ao provimento efetivo, pelo Re-
gime Estatutário, de 628 (seiscentos e vinte e oito) cargos vagos 
de Coordenador Pedagógico, da Classe dos Gestores Educacio-
nais, da carreira do Magistério Municipal, do Quadro dos Pro-
fissionais de Educação, padrão QPE 15 A, a serem lotados nas 
unidades educacionais da Secretaria Municipal de Educação, 
em qualquer localidade do Município de São Paulo. O prazo de 
validade do concurso é de 2 (dois) anos, prorrogável por mais 
2 (dois) anos, a contar da data de homologação do certame a 
critério da Administração da Secretaria Municipal de Educação.

1.2.1. Do total de cargos vagos serão reservados, 5% 
(cinco por cento) às pessoas com deficiência, nos termos da Lei 
Municipal nº 13.398/2002, e 20% (vinte por cento) aos negros, 
negras ou afrodescendentes, nos termos da Lei Municipal nº 
15.939/2013.

1.2.1.1. Não havendo candidatos com deficiência inscritos 
nos termos da Lei Municipal nº 13.398/2002, ou classifica-
dos no Concurso ou no exame médico específico, os cargos 
reservados serão revertidos para os de ampla concorrência e 
preenchidos pelos demais candidatos aprovados, observada a 
ordem de classificação.

1.2.1.2. Não havendo candidatos negros, negras ou 
afrodescendentes inscritos nos termos da Lei Municipal nº 
15.939/2013, ou aprovados em número suficiente para ocupar 
as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas 
para a ampla concorrência e preenchidas pelos demais candida-
tos aprovados, observada a ordem de classificação.

1.3. O cargo, o total de cargos vagos e os reservados, a 
carga horária, a remuneração mensal do padrão QPE 15 A e 
a escolaridade/pré-requisitos a serem comprovados no ato da 
posse são os estabelecidos na tabela a seguir:

TABELA I
Jornada de 
trabalho: 
40 horas 
semanais

Nº de Cargos Vagos

Cargo Escolaridade/Pré-requisitos 
(a serem comprovados no 
ato da posse)

Remuneração 
inicial da 
Carreira

Total de 
Cargos vagos 
(Ampla Con-
corrência) (1)

Vagas 
para PcD 

(2)

Vagas 
para NNA 

(3)

Coorde-
nador 
Pedagógico

- Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou - Pós-
-graduação stricto sensu 
em Educação; ou - Pós-
-graduação lato sensu em 
Educação, de no mínimo 
800 horas, nos termos da 
deliberação CEE n° 26/02 e 
deliberação CEE n° 53/05; 
e - Experiência mínima de 
3 (três) anos no magistério .

Padrão QPE 15 
A R$ 5.187,01

628 32 126

Legenda
(1) Total de Cargos Vagos (incluindo-se a reserva para 

Pessoas com Deficiência e para NNA).
(2) Reserva de Cargos Vagos para Candidatos, que se 

declararem pessoas com deficiência em atendimento à 
Lei Municipal nº 13.398/2002.

(3) NNA - Reserva de Cargos Vagos para Candidatos 
Negros, Negras ou Afrodescendentes, em atendimento à 
Lei Municipal nº 15.939/2013.

1.4. A remuneração mensal do padrão QPE 15 A, para o 
cargo de Coordenador Pedagógico é de R$ 5.187,01 e demais 
vantagens.

1.4.1. Os ocupantes dos cargos de Coordenador Pedagógi-
co ficarão sujeitos à jornada básica de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais, sendo 8 horas diárias de trabalho.

1.5. A síntese das atribuições a serem desempenhadas pelo 
profissional é a constante do ANEXO I - DAS ATRIBUIÇÕES DO 
CARGO deste Edital.

1.6. O candidato aprovado no Concurso, de que trata este 
Edital, será investido no cargo se atender às seguintes exigên-
cias, na data da posse:

1.6.1. possuir cargo efetivo ativo correspondente ao vínculo 
indicado para o acesso na ficha de inscrição,
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b) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a 
Área do Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” 
e realizar o envio dos documentos comprabatórios descritos no 
item 3.5 deste Edital, por meio digital (upload);

c) os Documentos deverão ser enviados digitalizados com 
tamanho de até 500 KB e em uma das seguintes extensões: 
“pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.

3.9.1. Não será avaliado o documento ilegível e/ou com 
rasura ou proveniente de arquivo corrompido.

3.9.2. Não será considerado o documento enviado pelos 
correios, por e-mail ou por quaisquer formas que não a especi-
ficada neste Edital.

3.10. A relação de candidatos que tiveram a inscrição de-
ferida e indeferida para concorrer como pessoa com deficiência 
será publicada, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC 
e, como subsídio, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.
com.br, na data prevista de 25.07.2019.

3.11. O candidato que tiver a solicitação indeferida poderá 
interpor recurso no período provável de 26 e 29.07.2019, por 
meio de link específico no site da Fundação VUNESP, www.
vunesp.com.br, no link “Área do Candidato – RECURSOS”, e 
seguir as instruções ali contidas.

3.11.1. O resultado da análise do recurso contra o indeferi-
mento da inscrição como pessoa com deficiência será divulgado 
oficialmente, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC e, 
como subsídio, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.
br, na data prevista de 12.08.2019.

3.12. O candidato que não declarar, no ato de inscrição, 
possuir deficiência e/ou não enviar documentação, conforme 
previsto nos itens 3.5. até 3.9. deste Capítulo, não será consi-
derado como tal, bem como não poderá interpor recurso em 
favor de sua situação, assim como não terá sua prova especial 
preparada ou as condições especiais providenciadas, seja qual 
for o motivo alegado.

3.13. A Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP e a 
Fundação Vunesp não se responsabilizam pelo recebimento dos 
documentos diferentes do estabelecido neste Edital.

3.14. O candidato aprovado e constante da Lista Especial 
sujeitar-se-á, por ocasião da divulgação do resultado da lista 
de classificação definitiva, a exame médico específico para 
comprovação da(s) deficiência(s) declarada(s), bem como para 
avaliação da compatibilidade da(s) deficiência(s) informada(s) 
com as atividades a serem desempenhadas nos termos da Lei 
nº 13.398/2002.

3.15. A avaliação da compatibilidade da(s) deficiência(s) 
declarada(s) com a atribuição do cargo será realizada pela Co-
ordenção de Gestão de Saúde do Servidor - COGESS, de acordo 
com os art. 9º e 10º da Lei 13.398/2002.

3.15.1. A perícia médica dos candidatos que se declararam 
com deficiência será realizada pela Coordenação de Gestão de 
Saúde do Servidor-COGESS da Cidade de São Paulo/SP.

3.15.2. O local, data e horário para a realização do exame 
médico específico serão divulgados oportunamente pela Co-
ordenação de Gestão de Saúde do Servidor-COGESS, por meio 
de publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC.

3.16. No exame médico específico sendo configurada 
a deficiência declarada e permanecendo dúvidas, quanto à 
compatibilidade da deficiência declarada com as atividades ine-
rentes ao respectivo cargo, poderá a comissão multidisciplinar 
específica determinar a realização de avaliação prática, com as 
adaptações que se fizerem necessárias conforme a deficiência 
do candidato.

3.16.1. Da decisão da comissão multidisciplinar específica, 
apenas na hipótese de não ter sido realizada a avaliação práti-
ca, caberá recurso fundamentado e documentado dirigido ao 
titular da Secretaria responsável pela realização do Concurso, 
no prazo de 3 (três) dias contados de sua publicação.

3.16.2. Os médicos peritos poderão solicitar exames com-
plementares e/ou avaliação com especialistas nos casos em que 
considerarem necessário, assinalando o prazo para entrega dos 
exames e/ou relatório médico.

3.17. Será excluído do Concurso o candidato que não com-
parecer ao exame médico no local, na data e horário previstos.

3.18. Sendo desfavorável o resultado do exame médico 
específico, o candidato figurará, salvo nos casos de comprovada 
má-fé, apenas na Lista Geral de candidatos, observando-se a 
ordem de classificação desta.

3.19. A não observância, de quaisquer das disposições 
deste Capítulo implicará a perda do direito de constar da Lista 
Especial reservada a pessoa com deficiência.

3.20. Após a investidura do candidato no cargo, a defi-
ciência não poderá ser arguida para justificar a readaptação 
funcional ou a concessão de aposentadoria.

4. DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM NEGROS, 
NEGRAS OU AFRODESCENDENTES 

4.1. Nos termos da Lei Municipal nº 15.939, de 23 de 
dezembro de 2013, e do Decreto Municipal nº 57.557, de 21 de 
dezembro de 2016, e alterações, fica reservado aos candidatos 
negros, negras ou afrodescendentes o percentual de 20% das 
vagas ofertadas neste Concurso, conforme discriminado no item 
1.2.1. deste Edital.

4.2. É considerado negro, negra ou afrodescendente, o 
candidato que assim se autodeclare, no momento da inscrição, 
na forma do item 4.3 deste Edital.

4.3. Para concorrer às vagas referidas no item 4.1., o candi-
dato deverá, no momento de sua inscrição:

a) indicar, em sua ficha de inscrição, essa condição;
b) preencher, assinar e encaminhar a autodeclaração cons-

tante do ANEXO III - MODELO DE AUTODECLARAÇÃO DE QUE 
É NEGRO OU NEGRA OU AFRODESCENDENTE DA COR PRETA 
E PARDA;

c) enviar foto 5X7 colorida datada há 30 dias no máximo, 
em conformidade com o inciso III do art. 9º do Decreto Munici-
pal nº 57.557 de 21 de dezembro de 2016, para avaliação das 
características de fenotipagem com a autodeclaração conforme 
item 4.3. deste Edital.

d) para enviar a documentação referida no item 4.3. alínea 
“b e c”, deste Edital, o candidato deverá, durante o período das 
inscrições, cumprir as seguintes instruções:

d)1. após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a 
Área do Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” e 
realizar o envio da autodeclaração e da foto, por meio digital 
(upload);

d)2. o documento deverá ser enviado digitalizado com ta-
manho de até 500 KB e em uma das seguintes extensões: “pdf” 
ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.

4.4. Não será avaliado o documento ilegível e/ou com rasu-
ra ou proveniente de arquivo corrompido.

4.5. Não será considerado o documento enviado pelos 
correios, por e-mail ou por quaisquer formas que não a especi-
ficada neste Edital.

4.6. A autodeclaração somente terá validade se efetuada 
no momento da inscrição.

4.7. O não cumprimento, pelo candidato, do disposto neste 
Capítulo, impedirá que concorra às vagas reservadas às cotas 
raciais, passando a concorrer às vagas da ampla concorrência, 
não sendo aceito em nenhuma hipótese questionamento poste-
rior a respeito dessa questão.

4.8. Após o prazo de inscrição fica proibida qualquer inclu-
são ou exclusão, a pedido do candidato, na lista de candidatos 
negros, negras ou afrodescendentes.

4.8.1. Na hipótese de constatação de declaração falsa 
o candidato será eliminado do Concurso e, se houver sido 
nomeado, ficará sujeito à nulidade de sua nomeação e posse 
no cargo, após procedimento administrativo no qual lhe sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis.

4.9. O candidato inscrito nos termos deste Capítulo partici-
pará deste Concurso em igualdade de condições com os demais 

2.18.2 O candidato que se declarar negro negra ou afro-
descendente deverá observar e cumprir integralmente, quando 
de sua inscrição, o disposto no Capítulo 4 – DOS CANDIDATOS 
QUE SE DECLARAREM NEGROS NEGRAS OU AFRODESCENDEN-
TESA deste Edital.

2.19. DA CANDIDATA LACTANTE
2.19.1. Em caso de necessidade de amamentação durante 

a realização da(s) prova(s), a candidata lactante deverá levar 
um acompanhante, maior de idade, devidamente documentado, 
que ficará em local reservado para tal finalidade e que será 
responsável pela criança.

2.19.2. O acompanhante estará submetido a todas as 
normas constantes no Edital regulamentador deste Certame, 
quanto a sua identificação, inclusive no tocante ao uso de equi-
pamentos eletrônicos e celulares.

2.19.3. A candidata que não levar 1 (um) acompanhante 
adulto não poderá permanecer com a criança no local de reali-
zação da(s) prova(s).

2.19.4. A Prefeitura de São Paulo e a Fundação VUNESP 
não disponibilizarão, em hipótese alguma, acompanhante para 
guarda da criança.

2.19.5. Para tanto, a candidata deverá, até a semana que 
anteceder à data de realização da(s) prova(s), entrar em contato 
com a Fundação VUNESP, por meio do telefone (11) 3874-6300, 
de segunda-feira a sábado, das 8 às 18 horas, para cientificar-
-se dos detalhes desse tipo de atendimento especial ou no link 
“Área do Candidato” – FALE CONOSCO no site da Fundação 
VUNESP, www.vunesp.com.br, em que fará a solicitação.

2.19.6. No momento da amamentação, a candidata será 
acompanhada por uma fiscal, sem a presença do responsável 
pela criança, e sem o material da(s) prova(s).

2.19.7. Não haverá compensação do tempo de amamenta-
ção no período de duração da(s) prova(s).

2.20. Excetuada a situação prevista no subitem 2.19. deste 
Capítulo, não será permitida a permanência de criança ou de 
adulto de qualquer idade nas dependências do local de realiza-
ção das provas, podendo ocasionar inclusive a não participação 
do candidato neste Concurso.

2.21. O candidato que prestar declaração falsa, agir com 
má fé, ou ainda, que não satisfizer todas as condições es-
tabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em 
consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo 
que aprovado nas provas e que o fato seja constatado poste-
riormente.

2.22. DA RELAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS E DAS 
INSCRIÇÕES INDEFERIDAS

2.22.1. Na data provável de 25.07.2019, será publicada, no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC e divulgada no site 
da Fundação Vunesp, a relação provisória dos candidatos ins-
critos e dos candidatos que tiveram a sua inscrição indeferida.

2.22.2. O candidato que desejar interpor recurso contra o 
indeferimento da inscrição disporá de dois dias para fazê-lo, 
utilizando o campo próprio, no site da Fundação VUNESP, www.
vunesp.com.br, no link “Área do Candidato – RECURSOS”, no 
período provável de 26 e 29.07.2019, seguindo as instruções 
ali contidas.

2.22.3 O resultado do referido recurso será publicado na 
data prevista de 12.08.2019, no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo – DOC, e divulgado, como subsídio, no site da Fundação 
VUNESP, www.vunesp.com.br na Área do Candidato - no link – 
“Editais e Documentos”.

3. DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO COM DEFICI-
ÊNCIA

3.1. Nos termos da Lei Municipal nº 13.398, de 31 de julho 
de 2002, fica reservado aos candidatos com deficiência o equi-
valente a 5% das vagas ofertadas neste Concurso, conforme 
discriminado na Tabela I, deste Edital.

3.1.1. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas 
que se enquadrarem nas categorias discriminadas no art. 2º da 
Lei Municipal nº 13.398, de 2002.

3.1.2 Antes de efetuar a inscrição, o candidato com de-
ficiência deverá tomar conhecimento da síntese das atribui-
ções do cargo, constante do ANEXO I - DAS ATRIBUIÇÕES DO 
CARGO deste Edital, bem como do teor da Lei Municipal nº 
13.398/2002, e, julgando-se amparado pelas disposições da lei, 
poderá concorrer, sob sua inteira responsabilidade, aos cargos 
reservados aos candidatos com deficiência.

3.2. O candidato inscrito como pessoa com deficiência 
participará deste Concurso em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, 
aos critérios de aprovação, aos horários, locais de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

3.3. A solicitação de condições especiais para a realiza-
ção das provas, previstas no parágrafo único, do Artigo 5º, 
da Lei Municipal nº 13.398/2002, e no Decreto Municipal 
nº 23.269/1987, deverá ser realizada durante o período das 
inscrições.

3.4. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito 
a análise de viabilidade e razoabilidade do pedido por parte da 
Fundação Vunesp.

3.5. Nos termos da Lei Municipal nº 13.398/2002, o candi-
dato com deficiência deverá especificar, na ficha de inscrição, 
no campo “Deficiência”, a condição de deficiente e declarar 
se deseja concorrer às vagas reservadas nesta condição e 
encaminhar:

a) requerimento, gerado na inscrição;
b) laudo médico (cópia simples ou cópia autenticada) 

expedido no prazo máximo de 1 (um) ano antes do término das 
inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classi-
ficação Internacional de Doença - CID, bem como a provável 
causa da deficiência. O Laudo Médico deverá conter o nome 
completo do candidato (sem abreviatura), a assinatura, o carim-
bo e o CRM do profissional que o emitiu;

c) solicitação, se necessário, requerendo tempo e/ou trata-
mento diferenciado para realização da(s) prova(s), especifican-
do as condições técnicas e/ou prova especial que necessitará, 
conforme Laudo Médico encaminhado;

d) o tempo para a realização das provas para o candidato 
com deficiência poderá ser diferente, desde que requerido no 
laudo médico, com justificativa devidamente acompanhada de 
parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, 
não podendo, entretanto, este tempo adicional ultrapassar 60 
(sessenta) minutos para realização da prova.

3.6. Ao deficiente visual:
3.6.1. Cego: será preparada prova no sistema braile, desde 

que solicitada dentro do período das inscrições. Nas provas, 
suas respostas deverão ser transcritas em braile. Os referidos 
candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da 
prova, reglete e punção, podendo ainda, utilizar-se de soroban;

3.6.2. Com baixa visão: será preparada prova ampliada, 
desde que solicitada dentro do período das inscrições que será 
confeccionada no tamanho de fonte a ser informado na ficha de 
inscrição, que poderá ser 16 ou 20 ou 24 ou 28.

3.7. Ao candidato com deficiência visual (cegos ou baixa 
visão) que solicitar no período das inscrições e nos moldes des-
te Capítulo, prova especial por meio da utilização de software, 
será disponibilizado o NVDA.

3.8. Ao candidato com deficiência auditiva, desde que 
solicitado dentro do período das inscrições, e nos moldes deste 
Capítulo, será disponibilizado um fiscal intérprete de LIBRAS.

3.8.1. Caso o candidato use aparelho auditivo, deverá cons-
tar a utilização no requerimento gerado na inscrição, junto com 
o parecer de médico especialista.

3.9. Para o envio da documentação referida no item 3.5. 
deste Edital, o candidato deverá, durante o período de inscri-
ções:

a) acessar o link próprio deste Concurso, no site www.
vunesp.com.br;

Diário Oficial da Cidade - DOC de São Paulo o nome civil será 
substituído por número de documento oficial, acompanhado do 
nome social.

2.16. DA CONDIÇÃO DE JURADO
2.16.1. O candidato que tenha exercido a função de jurado 

a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/2008 poderá 
solicitar, na ficha de inscrição, esta opção para fins de critério 
de desempate.

2.16.2. O candidato, para fazer jus ao previsto no subitem 
2.16.1. deste Capítulo deverá comprovar ter exercido a função 
de jurado no período entre a data da vigência da referida Lei e 
a data de término das inscrições.

2.16.3. Para fins de critério de desempate o candidato 
deverá, no período das inscrições, encaminhar certidões, decla-
rações, atestados ou outros documentos públicos (cópia simples 
ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de 
Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao 
exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, 
a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da 
Lei nº 11.689/2008.

2.16.4. Para o envio da documentação referida no item 
2.16.3. deste Edital, o candidato deverá, durante o período das 
inscrições:

a) acessar o link próprio deste Concurso, no site www.
vunesp.com.br;

b) após o preenchimento da ficha de inscrição, informando 
a condição de jurado, acessar a Área do Candidato, selecionar 
o link “Envio de Documentos” e realizar o envio de documento 
previsto no subitem 2.16.2., que comprove a condição de jura-
do, por meio digital (upload);

c) a Certidão deverá ser enviada digitalizada com tamanho 
de até 500 KB e em uma das seguintes extensões: “pdf” ou 
“png” ou “jpg” ou “jpeg”.

2.16.4.1. Não será avaliado o documento ilegível e/ou com 
rasura ou proveniente de arquivo corrompido.

2.16.4.2. Não será considerado o documento enviado pelos 
correios, por e-mail ou por quaisquer formas que não a especi-
ficada neste Edital.

2.16.5. O candidato que, dentro do período das inscrições, 
deixar de declarar a condição de jurado ou aquele que declarar, 
mas não atender aos dispositivos mencionados no item 2.16.4, 
deste Capítulo, não será considerado jurado, para fins de uso no 
critério de desempate, neste Certame.

2.16.6. A divulgação da relação da condição de jurado de-
ferida e indeferida, para uso como critério de desempate, neste 
Certame, será publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo - DOC na data prevista de 25.07.2019, e divulgada, como 
subsídio, no site da Fundação Vunesp www.vunesp.com.br.

2.16.6.1. Os candidatos que tiverem indeferimento da con-
dição de jurado poderão interpor recurso no período provável 
de 26 e 29.07.2019, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.
com.br, no link “Área do Candidato” - RECURSOS, e seguir as 
instruções ali contidas.

2.16.6.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo 
mencionado, no subitem anterior, será responsável pelas conse-
quências advindas de sua omissão.

2.16.6.3. A análise de recurso contra o indeferimento da 
condição de jurado tem data prevista para sua publicação em 
12.08.2019 no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, e 
divulgação, como subsídio, no site da Fundação Vunesp www.
vunesp.com.br. Após esta data fica proibida qualquer inclusão 
ou exclusão de candidato nessa condição.

2.17. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) 
PROVA(S)

2.17.1. Os candidatos com necessidades especiais tem-
porárias ou permanentes para realização das provas, poderão 
requerê-las, no ato da inscrição, informando as condições es-
peciais de que necessitam, como por exemplo: prova ampliada, 
auxílio para leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de 
aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc.), transcritor ou 
outras condições as quais deverão estar claramente descritas 
na ficha de inscrição.

2.17.2. O candidato que não se declarar deficiente, mas 
que necessitar de condição especial para a realização da(s) 
prova(s), deverá no período das inscrições:

a) acessar o link próprio deste Concurso, no site da Funda-
ção VUNESP, www.vunesp.com.br;

b) durante o preenchimento da ficha de inscrição, no cam-
po “Acessibilidade”, especificar os recursos/condições especiais 
de que necessita, seguindo as instruções ali indicadas.

2.17.3. A solicitação da condição especial para prestar a(s) 
prova(s) deverá vir acompanhada de Laudo Médico, expedido 
no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do 
período designado para as inscrições, no qual conste a Classifi-
cação Internacional de Doença – CID, da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição 
pleiteada pelo candidato.

2.17.3.1. A não observância, pelo candidato, de quaisquer 
das disposições estabelecidas neste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento à condição especial.

2.17.4. Para o envio do laudo médico o candidato deverá:
a) acessar o link próprio deste Concurso, no endereço ele-

trônico www.vunesp.com.br;
b) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a 

“Área do Candidato”, selecionar o link “Envio de Documentos” 
e realizar o envio do laudo médico, por meio digital (upload);

c) o laudo médico deverá ser enviado digitalizado com ta-
manho de até 500 KB e em uma das seguintes extensões: “pdf” 
ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.

2.17.4.1. Não serão avaliados os documentos ilegíveis e/ou 
com rasuras ou proveniente de arquivo corrompido.

2.17.4.2. Não serão considerados os documentos contendo 
solicitação de condição especial enviados pelos correios, por 
e-mail ou por quaisquer formas que não a especificada neste 
Edital. O candidato que não fizer a solicitação de condição 
especial durante o período de inscrição bem como conforme o 
estabelecido nos itens 2.17.4. deste Edital, não terá as condi-
ções especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado.

2.17.5. As decisões sobre o requerimento de condição es-
pecial para prestação da(s) prova(s) serão publicadas no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo – DOC com data prevista de 
25.07.2019, e divulgada, como subsídio, no site da Fundação 
Vunesp www.vunesp.com.br.

2.17.6. Contra a decisão que indeferir a solicitação de 
condição especial para prestação da(s) prova(s) caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, no período provável de 
26 e 29.07.2019 no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.
com.br, no link “Área do Candidato” - RECURSOS, e seguir as 
instruções ali contidas.

2.17.7. O resultado da análise do recurso contra o indefe-
rimento do pedido de condição especial para realização da(s) 
prova(s) será divulgado oficialmente no Diário Oficial da Cidade 
de São Paulo - DOC e divulgado, como subsídio, no site da Fun-
dação VUNESP www.vunesp.com.br, na Área do Candidato – no 
link “Editais e Documentos”, na data prevista de 12.08.2019.

2.17.8. Qualquer solicitação, após o período de inscrição, o 
candidato deverá entrar em contato com a Fundação VUNESP, 
por meio do telefone (11) 3874-6300, de segunda-feira a 
sábado, 8 às 18 horas, para cientificar-se dos detalhes para o 
atendimento especial.

2.17.9. O atendimento às condições especiais solicitadas 
ficará sujeito à análise da razoabilidade e da viabilidade do 
pedido.

2.18. DA RESERVA DE VAGAS
2.18.1 O candidato com deficiência deverá observar e 

cumprir integralmente, quando de sua inscrição, o disposto no 
Capítulo 3 - DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO COM DEFICIÊN-
CIA deste Edital.

1.6.2. apresentar Certificado de Conclusão de Curso acom-
panhado do respectivo Histórico Escolar (com data de Colação 
de Grau) ou Diploma do Curso expedido por Entidade Oficial 
ou oficializada, que atenda ao previsto na Tabela I, deste Edital;

1.6.3. encontrar-se em pleno exercício de seus direitos civis 
e políticos;

1.6.4. apresentar os documentos exigidos no Capítulo 14 - 
DA NOMEAÇÃO E DA POSSE constantes deste Edital;

1.6.5. atender os requisitos do Decreto Municipal nº 
53.177, de 04/06/2012;

1.6.6. ter aptidão física e mental, e não apresentar deficiên-
cia que o incapacite para o exercício das respectivas funções do 
cargo para o qual se inscreveu;

1.6.7. conhecer e estar de acordo com as disposições 
contidas neste Edital e seus Anexos, bem como as condições 
previstas em lei e ter boa conduta.

1.7. O candidato que, na data da posse, não reunir os re-
quisitos enumerados nos subitens 1.6.1. até 1.6.7. deste Edital, 
perderá o direito à investidura no cargo.

1.8. Aos candidatos não estáveis que acessarem ao cargo 
de Coordenador Pedagógico, não será necessário o reinício da 
contagem do período de estágio probatório, nos termos do. art. 
18 do Decreto 57.817/2017.

1.9 A Prefeitura do Município de São Paulo reserva-se o 
direito de proceder às nomeações em número que atenda ao 
interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a dispo-
nibilidade orçamentária.

2. DAS INSCRIÇÕES
2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, bem como das condições previstas em lei, em relação 
às quais não poderá ser alegada qualquer espécie de desco-
nhecimento.

2.2. As inscrições para este Concurso deverão ser reali-
zadas, exclusivamente pela internet, durante o período de 10 
horas de 04.06.2019 às 23h59min de 05.07.2019 (horário de 
Brasília), de acordo com o item 2.3 deste Capítulo.

2.3. Para inscrever-se, o candidato deverá, durante o perí-
odo das inscrições:

a) acessar o site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.
br;

b) localizar, no site, o “link” correlato ao presente Con-
curso;

c) ler, na íntegra e atentamente, o respectivo Edital de 
Abertura de Inscrições;

d) clicar em “Inscreva-se”;
e) informar o e-mail ou o CPF;
f) cadastrar senha pessoal (e intransferível) a ser utilizada 

sempre que for preciso alterar os dados cadastrais e/ou con-
sultar o desempenho/situação. São de inteira responsabilidade 
do candidato manter o sigilo e usar adequadamente a senha 
cadastrada;

g) preencher, total e corretamente os dados solicitados na 
ficha de inscrição, atentando para a veracidade da informação;

h) clicar em “Confirmar a Inscrição”’;
i) imprimir comprovante/protocolo de inscrição.
2.4. O descumprimento das instruções para inscrição pela 

internet implicará a sua não efetivação.
2.5. O candidato poderá efetivar sua inscrição por meio dos 

serviços públicos com acesso à internet.
2.6. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição 

poderá ser feita no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.
com.br, no link “Área do Candidato”.

2.7. Caso seja detectada como inscrição não efetivada ou 
falta de informação, o candidato deverá entrar em contato com 
o Disque VUNESP, pelo telefone (11) 3874-6300, de segunda-
-feira a sábado, das 8 às 18 horas, ou no link “Área do Candi-
dato” – FALE CONOSCO” no site da Fundação VUNESP, www.
vunesp.com.br, para verificar o ocorrido.

2.8 O candidato inscrito não deverá enviar cópia do docu-
mento de identidade para a Prefeitura Municipal de São Paulo 
- PMSP nem para a Fundação VUNESP.

2.8.1. No ato da inscrição, não serão solicitados os docu-
mentos comprobatórios constantes nos subitens 1.6.1. a 1.6.7. 
deste Edital, sendo obrigatória a sua apresentação quando da 
posse do candidato.

2.9. As informações prestadas na ficha de inscrição serão 
de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se à 
Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP, responsável pela 
realização do Concurso, e à Fundação VUNESP o direito de 
excluir do Concurso aquele que não preencher o respectivo 
documento de forma completa e correta e/ou fornecer dados 
inverídicos/falsos.

2.10. É de fundamental importância que o candidato preen-
cha de forma correta e completa, na ficha de inscrição: o nome 
completo, o número de seu Registro Geral (RG), o número do 
seu Cadastro de Pessoa Física (CPF), o seu número do Registro 
Funcional (RF) com 7 (sete) dígitos e o número do Vínculo com 
2 (dois) dígitos, sendo este o vínculo do acesso, não podendo 
ser posteriormente alterado.

2.11. Após as 23h59min (horário de Brasília), do último dia 
do período de inscrição, a ficha de inscrição não estará mais 
disponibilizada no site.

2.12. A Fundação VUNESP e a Prefeitura do Município 
de São Paulo – PMSP não se responsabilizam por solicitação 
de inscrição não recebidas por motivo de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 
linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados.

2.13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que dei-
xarem de atender, rigorosamente, o estabelecido neste Edital.

2.14. Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscri-
ção que não atenda a todos os requisitos fixados neste Edital, 
será ela cancelada.

2.15. DA INCLUSÃO DO NOME SOCIAL
2.15.1. Em conformidade com o Decreto Municipal nº 

58.228/2018 o candidato, travesti ou mulheres transexuais e 
homens trans, poderá solicitar a inclusão e uso do nome social 
para tratamento, devendo:

2.15.2. informar na ficha de inscrição a utilização do nome 
social;

2.15.3. preencher, total e corretamente, imprimir e assinar 
o requerimento de inclusão e uso do nome social, conforme 
ANEXO II - REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DO “NOME 
SOCIAL”, disponível, exclusivamente, no site da Fundação 
VUNESP www.vunesp.com.br, na Área do Candidato – no link 
“Editais e Documentos”;

2.15.4. Para envio do requerimento do uso do nome social 
o candidato deverá:

a) acessar o site www.vunesp.com.br;
b) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a 

Área do Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” 
e realizar o envio do requerimento do uso do nome social, por 
meio digital (upload);

b1) o requerimento do uso do nome social deverá ser 
enviado digitalizado com tamanho de até 500 KB e em uma 
das seguintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.

2.15.4.1. Não será avaliado o documento ilegível e/ou com 
rasuras ou proveniente de arquivo corrompido.

2.15.4.2. Não será considerado o requerimento do uso do 
nome social enviado pelos correios, por e-mail ou por quaisquer 
outras formas não especificadas neste Edital.

2.15.4.3. O candidato que não fizer a solicitação do uso 
do nome social durante o período de inscrição, para que possa 
ser providenciado o atendimento e conforme o estabelecido no 
subitem 2.15.4., não terá o tratamento desejado, seja qual for 
o motivo alegado.

2.15.5. Em atendimento ao artigo 5º e parágrafo único do 
Decreto Municipal nº 58.228/2018, quando das publicações no 
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6.29. Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais 
como bolsas e sacolas, deverão ser acomodadas no chão, 
embaixo da carteira ou da mesa do próprio candidato, em que 
deverão permanecer até o término das provas.

6.29.1. A Fundação Vunesp e a Prefeitura do Município 
de São Paulo - PMSP não se responsabilizarão por perda ou 
extravio de documentos, objetos e/ou equipamentos eletrônicos 
ocorridos no local de realização das provas, nem por danos 
neles causados.

6.30. Será excluído do Concurso o candidato que, no dia da 
realização das provas:

a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admi-
tindo qualquer tolerância;

b) apresentar-se em local diferente da convocação oficial;
c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alega-

do, com exceção da prova de títulos;
d) não apresentar documento que bem o identifique;
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento 

do fiscal;
f) retirar-se do local das provas antes de decorrido o tempo 

mínimo permitido;
g) fizer anotação de informações relativas às suas respos-

tas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio, 
que não o autorizado pela Fundação Vunesp;

h) ausentar-se da sala das provas levando a folha de 
respostas e/ou os cadernos de provas ou outros materiais não 
permitidos;

i) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo 
porte;

j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;
k) não devolver integralmente o material recebido;
l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou 

utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido;
m) estiver fazendo uso ou portando qualquer tipo de 

aparelhos eletrônicos ou de comunicação em desacordo com 
o disposto no subitem 6.28., deste Edital, durante o período de 
realização das provas;

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento indevido;

o) estiver, nas provas, fazendo uso de boné, gorro, chapéu 
ou óculos de sol, bem como protetores auriculares;

p) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer 
membro da equipe encarregada da aplicação das provas.

6.31. DA PROVA DE TÍTULOS:
6.31.1. A entrega de títulos será aplicada na data prevista 

de 08.09.2019, para todos os candidatos inscritos.
6.31.2. A convocação para a prova de títulos, contendo 

a data prevista, horário/turma, sala e local, será publicada no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC e divulgada como 
subsídio, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br 
na página do Concurso de Acesso, sendo de responsabilidade 
do candidato o acompanhamento, não podendo ser alegada 
qualquer espécie de desconhecimento.

6.31.3. Após o fechamento dos portões do local de prova, 
não será permitida a saída do candidato, do prédio, para a 
busca dos títulos, nem a entrega desses por terceiros no portão 
do prédio.

6.31.4. Não serão aceitos títulos entregues fora do local, 
da data e do horário pré-estabelecidos no edital, nem a com-
plementação ou a substituição, a qualquer tempo, de títulos 
já entregues.

6.31.5. A entrega de títulos é facultativa.
6.32. A entrega e a comprovação dos títulos são de respon-

sabilidade exclusiva do candidato.
6.33. Serão considerados títulos somente os constantes na 

tabela de títulos do subitem 7.3.5. deste Edital.
6.34. Os documentos deverão ser entregues em cópias 

reprográficas autenticadas ou acompanhadas da apresentação 
do original para serem vistadas pelo receptor;

6.34.1. não serão aceitos protocolos de documentos ou 
fac-símile;

6.34.2. não serão aceitos, para entrega e pontuação, docu-
mentos originais de diplomas;

6.34.3. poderão ser entregues, no original, somente, certi-
dões, atestados e declarações.

6.34.4. documentos impressos de meio digital (impressão 
da internet) apenas serão aceitos se atenderem a uma das 
seguintes condições:

a) conter a informação de que o documento foi assinado 
digitalmente e a identificação do assinante;

b) conter código de verificação de sua autenticidade e 
assinatura devidamente identificada do responsável por sua 
emissão;

c) conter código de verificação de sua autenticidade, estar 
autenticado e certificado em cartório e, em sua autenticação, 
constar o endereço eletrônico de origem do documento.

6.35. Todos os títulos deverão ser comprovados por docu-
mentos que contenham todas as informações necessárias ao 
perfeito enquadramento e consequente valoração.

6.35.1. Quando o nome do candidato for diferente do 
constante nos documentos entregues, deverá acompanhar o 
comprovante de alteração do nome.

6.35.2. Quando o documento relativo à formação acadêmi-
ca não comprovar explicitamente que o título se enquadra na 
área exigida na Tabela de Títulos, o candidato poderá entregar, 
também, de acordo com o item seguinte e seus subitens, o 
histórico escolar ou declaração da instituição que emitiu o 
documento, na qual declara a(s) área(s) de concentração e/ou 
programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações com-
plementares que permitam o perfeito enquadramento do título.

6.36. Os comprovantes deverão estar em papel timbrado 
da instituição, com nome, cargo/função e assinatura do respon-
sável, data do documento e,

6.36.1. no caso de certificado/declaração de conclusão de 
curso de doutorado ou de mestrado, deverá constar a data da 
homologação do respectivo título;

6.36.2. no histórico escolar, deverão constar o rol das dis-
ciplinas com as respectivas cargas horárias, notas ou conceitos 
obtidos pelo aluno.

6.37. Somente serão pontuados os títulos acadêmicos 
entregues, obtidos até a data da aplicação da prova de títulos.

6.38. Os títulos de doutor e de mestre obtidos no exterior 
deverão ser revalidados por universidades oficiais que man-
tenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos compe-
tentes.

6.39. Não serão aceitos como títulos, atestados e declara-
ções emitidos por pessoas físicas.

6.40. Será permitida a entrega de títulos por procuração, 
mediante entrega do respectivo mandato com firma reconheci-
da e apresentação de documento original de identificação com 
foto do procurador. Deverá ser entregue uma procuração por 
candidato, que ficará retida.

6.41. Todos os documentos/títulos entregues, cuja devolu-
ção não for solicitada no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
a partir da homologação do resultado final do Concurso, serão 
inutilizados.

6.42. A solicitação da devolução dos documentos deverá 
ser feita somente após a publicação da homologação do Con-
curso e deverá ser encaminhada por SEDEX ou Carta Registrada 
com AR (Aviso de Recebimento).

6.42.1. O candidato deverá solicitar a devolução à Vunesp, 
por meio de requerimento contendo todos os dados cadastrais 
do candidato e a especificação deste Concurso.

6.43. Serão avaliados apenas os títulos de todos os candi-
datos habilitados na prova dissertativa.

7. DO JULGAMENTO DAS PROVAS
7.1. OBJETIVA:
7.1.1. A prova objetiva será corrigida por meio de proces-

samento eletrônico.

prova objetiva e quando da realização da prova dissertativa, o 
caderno da prova dissertativa.

6.16.1. Será de responsabilidade do candidato a conferên-
cia dos dados constantes da folha de respostas e dos respecti-
vos cadernos de provas, principalmente quanto aos seus dados 
pessoais e o cargo.

6.16.2. O candidato lerá o caderno da prova, resolverá as 
questões propostas, e transcreverá as respostas para a folha 
de respostas personalizada (prova objetiva) e ou para as partes 
definitivas do caderno da prova dissertativa, assinando sua 
respectiva folha e seu caderno da prova dissertativa somente 
no campo apropriado.

6.16.3. A folha de respostas personalizada da prova objeti-
va, de preenchimento e de responsabilidade do candidato, é o 
único documento válido para a correção eletrônica e deverá ser 
entregue ao final da prova ao fiscal de sala, juntamente com o 
caderno da prova objetiva.

6.16.3.1. O candidato deverá proceder ao preenchimento 
da folha de respostas da prova objetiva em conformidade com 
as instruções específicas contidas na própria folha e, na capa do 
caderno de questões personalizado.

6.16.3.2. Na folha de respostas personalizada:
a) não será computada questão com emenda ou rasura, 

ainda que legível, nem questão não respondida ou que con-
tenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta;

b) não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempe-
nho do candidato. Os prejuízos advindos de marcações feitas 
incorretamente na folha de respostas serão de inteira responsa-
bilidade do candidato;

c) em hipótese alguma, haverá substituição da folha de 
respostas personalizada ou dos respectivos cadernos de prova 
por erro do candidato.

6.17. Na prova dissertativa, o candidato deverá assinar 
única e exclusivamente no local destinado à essa finalidade, 
na capa do caderno. Qualquer sinal, marca, desenho, rubrica, 
assinatura ou nome, feito pelo candidato, em qualquer local do 
caderno que não o estipulado pela Fundação Vunesp, que possa 
permitir sua identificação, acarretará a atribuição de nota zero 
à prova dissertativa e a consequente eliminação do candidato 
do Concurso.

6.17.1. É vedado o uso de corretor de texto, de caneta 
marca-texto ou de qualquer outro material que possa identificar 
a prova, sob pena de atribuição de nota zero à prova dissertati-
va e a consequente eliminação do candidato do Concurso.

6.18. A prova dissertativa deverá ser manuscrita, em letra 
legível, com caneta esferográfica de tinta de cor preta.

6.18.1. Alerta-se que a eventual utilização de caneta de 
tinta de outra cor para o preenchimento das respostas poderá 
acarretar prejuízo ao candidato, uma vez que as marcações 
poderão não ser detectadas pelo software de reconhecimento 
da digitalização.

6.18.2. Na prova dissertativa, o candidato deverá transcre-
ver a resposta no respectivo campo reservado para a resposta 
definitiva. Os campos reservados para as respostas definitivas 
serão os únicos válidos para a avaliação. Os campos reservados 
para rascunho são de preenchimento facultativo e não serão 
considerados para avaliação.

6.18.3. Não será admitido, na prova dissertativa, o uso de 
qualquer outra folha de papel - para rascunho ou como parte 
ou resposta definitiva - diversa das existentes no caderno. Para 
tanto, o candidato deverá atentar para os respectivos espaços 
específicos destinados para rascunho e para resposta definitiva, 
a fim de que não seja prejudicado.

6.19. Não será permitida a interferência ou participação de 
outras pessoas para a realização das provas e/ou transcrição 
das respostas, salvo em caso em que o candidato tenha solici-
tado condição especial para esse fim. Neste caso, o candidato 
será acompanhado por um fiscal da Fundação Vunesp devida-
mente treinado, ao qual deverá ditar o texto, especificando oral-
mente a grafia das palavras e os sinais gráficos de acentuação 
e pontuação.

6.20. O candidato deverá observar, atentamente, os termos 
das instruções contidas nas capas dos cadernos, não podendo 
ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.

6.21. O candidato, ao término da prova, somente levará 
consigo o material fornecido para conferência da prova objetiva 
(identificação de carteira/rascunho de gabarito).

6.21.1. A saída da sala de prova somente será permitida 
depois de decorrido 75% (setenta e cinco por cento) do tempo 
de duração, a contar do efetivo início (apontado na sala) e 
entregando, obrigatoriamente, ao fiscal da sala:

a) a sua folha de respostas personalizada;
b) o seu caderno da prova objetiva; e
c) o seu caderno da prova dissertativa.
6.21.2. Deverão permanecer em cada uma das salas de 

aplicação da prova, os 3 (três) últimos candidatos, até que o 
último deles entregue sua prova, assinando o respectivo termo.

6.21.3. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a 
aplicação da prova em virtude de afastamento, por qualquer 
motivo, do candidato da sala de prova.

6.22. Após o término do prazo previsto para a duração da 
prova, não será concedido tempo adicional para o candidato 
continuar respondendo questão (objetiva ou dissertativa) ou 
proceder à transcrição para a folha definitiva de respostas 
personalizada (prova objetiva) e/ou para a parte definitiva do 
caderno da prova dissertativa.

6.23. Será solicitada aos candidatos, quando da aplicação 
das provas, a autenticação digital na lista de presença das 
provas, a assinatura em campo específico e a transcrição da 
frase de segurança.

6.23.1. A coleta da impressão digital e a transcrição da 
frase de segurança será realizada durante a aplicação da prova.

6.23.2. A autenticação digital e a assinatura do candidato 
visa a atender o disposto no item 14.12. do capítulo 14 – DA 
NOMEAÇÃO E DA POSSE, deste Edital.

6.24. Quando, após as provas, for constatado, por meio 
eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação 
policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas 
serão anuladas e o candidato será automaticamente eliminado 
do Concurso.

6.25. No primeiro dia útil subsequente à data da aplicação 
das provas, a partir das 10 horas, a Fundação Vunesp disponi-
bilizará em seu site, www.vunesp.com.br, na Área do Candidato 
– no link – “PROVA”, um exemplar dos cadernos de provas.

6.25.1. O gabarito oficial da prova objetiva está previsto 
para publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC 
e divulgação no site da Fundação Vunesp – www.vunesp.com.
br – na página do Concurso – a partir das 10 horas do 2º dia 
útil subsequente ao da aplicação, não podendo ser alegada 
qualquer espécie de desconhecimento.

6.26. Em hipótese alguma, será realizada qualquer prova 
fora do local, data e horário determinados.

6.27. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa 
de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a 
outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às Instruções ao 
Candidato ou às Instruções constantes das provas, bem como o 
tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida 
na aplicação das provas.

6.28. Recomenda-se ao candidato, no dia da realização 
das provas, não levar nenhum dos aparelhos indicados no item 
6.13. Caso seja necessário o candidato portar algum desses 
aparelhos eletrônicos, esses deverão ser acondicionados no 
momento da identificação, em embalagens específicas a ser 
fornecida pela Fundação Vunesp, devendo permanecer embaixo 
da mesa/carteira, durante toda a aplicação das provas.

sempre consultar o site da Fundação Vunesp, na Área do Can-
didato, para verificar as informações que lhe são pertinentes.

6.3.2.3. A comunicação feita por e-mail é meramente 
informativa. O candidato deverá acompanhar no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo - DOC e, como subsídio, no site da Fun-
dação VUNESP, www.vunesp.com.br, a publicação do Edital de 
Convocação para as provas, não podendo ser alegada qualquer 
espécie de desconhecimento caso não a receba.

6.3.2.4. O envio de comunicação pessoal dirigida ao can-
didato, por qualquer motivo não recebida, não desobriga o 
candidato de consultar o Edital de Convocação para as provas, 
que será divulgada no DOC.

6.4. Eventualmente, por qualquer que seja o motivo, se 
o nome do candidato não constar no Edital de Convocação 
para as provas, esse deverá acessar o link “Área do Candi-
dato” – FALE CONOSCO no site da Fundação VUNESP, www.
vunesp.com.br ou contatar o Disque VUNESP, no telefone 11 
3874-6300, de segunda-feira a sábado, das 8 horas às 18 horas 
(horário de Brasília) para verificar o ocorrido.

6.4.1. Nesse caso, o candidato poderá participar do Concur-
so mediante o preenchimento e assinatura, no dia da prova, de 
formulário específico (inclusão), desde que proceda à entrega 
do comprovante de inscrição.

6.4.2. A inclusão de que trata o item 6.4.1. deste Edital será 
realizada de forma condicional, sujeita à posterior verificação 
da regularidade da referida inscrição.

6.4.3. Constatada irregularidade da inscrição, a inclusão 
do candidato será automaticamente cancelada. Contra o ato 
de cancelamento não caberá recurso, independentemente de 
qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 
decorrentes.

6.5. Ao candidato só será permitida a realização das provas 
na respectiva data, local e horário constantes no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo - DOC, no Edital de Convocação dispo-
nibilizado na Área do Candidato no site da Fundação VUNESP, 
www.vunesp.com.br.

6.6. O não comparecimento às provas objetiva/dissertativa, 
por qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do 
candidato e resultará na sua eliminação do Concurso.

6.7. Não haverá segunda chamada ou repetição de provas, 
a ausência ou atraso do candidato acarretará em sua exclusão 
do Concurso, seja qual for o motivo. O candidato não poderá 
alegar desconhecimento sobre a realização das provas como 
justificativa de sua ausência.

6.8. Os eventuais erros de digitação, quanto a nome, nú-
mero do documento de identidade, sexo, data de nascimento, 
endereço residencial e eletrônico, etc. deverão ser corrigidos 
acessando a “Área do Candidato - Meu Cadastro”, no site da 
Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br, clicando no “link” 
deste Concurso, digitando o CPF, senha e efetuando a correção 
necessária, até dois dias após a realização das provas objetiva e 
dissertativa, sendo de exclusiva responsablididade do candidato 
essa(s) atualização(ões).

6.8.1. Para efeito de critério de desempate serão considera-
das as correções cadastrais realizadas até o 2º dia útil contado 
a partir da data de realização das provas objetiva e dissertativa, 
conforme estabelecido no item 6.8. deste Edital.

6.8.2. O candidato que não realizar as correções dos dados 
citados nos termos do item 15.7 deste Edital arcará com as 
consequências advindas de sua omissão.

6.9. A Fundação Vunesp sugere que o candidato compareça 
ao local designado para as provas, com antecedência mínima 
de 60 (sessenta) minutos do horário estabelecido no Edital de 
Convocação, devendo estar munido de:

6.9.1. um dos seguintes documentos de identificação, em 
original, com foto e que bem o identifique:

a) Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela 
Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores;

b) Cédula de Identidade para Estrangeiros;
c) Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou 

Conselhos de Classe que, por força de lei federal, tem validade 
como documento de identidade, como, por exemplo, as da OAB, 
CREA, CRM, CRC etc.;

d) Certificado de Reservista;
e) Carteira de Trabalho e Previdência Social;
f) Carteira Nacional de Habilitação com fotografia nos 

termos da Lei Federal n.º 9.503/1997;
g) Passaporte.
6.9.2. caneta esferográfica de tinta de cor preta.
6.10. Somente será admitido na sala de prova o candidato 

que apresentar um dos documentos discriminados no item 
6.9.1. deste Edital, desde que permita, com clareza, a sua 
identificação.

6.11. Não serão aceitos protocolos, cópia dos documentos 
citados, ainda que autenticada, ou quaisquer outros documen-
tos diferentes dos anteriormente definidos.

6.11.1. Caso esteja impossibilitado de apresentar, no dia de 
realização das provas, documento de identidade no original, por 
motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado docu-
mento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há no máximo 30 (trinta) dias. O candidato poderá 
participar das provas, sendo, então, submetido à identificação 
especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão 
digital em formulário próprio.

6.11.2. A identificação especial será exigida, também, do 
candidato em que o documento de identificação gere dúvidas 
quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de conservação 
do documento.

6.12. Não será admitida a entrada, no local de aplicação 
de prova, do candidato que se apresentar após o horário do 
fechamento dos portões.

6.13. Durante as provas, não será admitida qualquer es-
pécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a 
utilização de códigos, livros, manuais, impressos ou anotações, 
equipamentos eletrônicos ou de comunicação, tais como: bip, 
telefone celular, smartphone, notebook, palmtop, tablet ou 
similares, gravador ou de qualquer material que não seja o 
estritamente permitido, nem o uso de boné/gorro/chapéu ou 
similares, óculos de sol, relógio de qualquer espécie e protetores 
auriculares.

6.13.1. O candidato que estiver de posse de qualquer equi-
pamento eletrônico, deverá, antes do início das provas:

a) desligá-lo;
b) retirar sua bateria (se possível);
c) acondicioná-lo em embalagem específica, que será 

fornecida pela Fundação Vunesp, devendo lacrar a embalagem 
e mantê-la lacrada, embaixo ou ao lado de sua da carteira 
(mesa), durante todo o período de realização da prova;

d) colocar, também, nessa embalagem, os eventuais per-
tences pessoais (bonés, gorros ou similares, relógio de qualquer 
espécie e protetor auricular);

e) esse material deverá ficar durante todo o período de 
permanência do candidato no local de provas, dentro da emba-
lagem, que deverá também, permanecer lacrada;

f) os aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados 
e lacrados, bem como com seus alarmes desabilitados, até a 
saída do candidato do prédio de aplicação das provas.

6.13.2. É reservado à Fundação Vunesp, caso julgue neces-
sário, o direito de utilizar detector de metais. Caso o candidato 
seja flagrado pelo detector de metal portando qualquer tipo de 
aparelho eletrônico, será excluído do Concurso.

6.14. O candidato não poderá ausentar-se da sala de pro-
vas sem o acompanhamento de um fiscal.

6.15. O horário de início das provas (objetiva e dissertativa) 
será definido em cada sala de aplicação, após orientação forne-
cida pelo fiscal de sala.

6.16. Quando da realização das provas objetiva e disserta-
tiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno da 

candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos 
critérios de aprovação, aos horários, aos locais de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

4.9.1. O não preenchimento das vagas reservadas à cota 
racial fará com que estas sejam abertas aos candidatos da 
ampla concorrência.

4.10. O candidato que se declarar negro, negra ou afrodes-
cendente e também se declarar deficiente, poderá concorrer, 
também, às vagas reservadas aos deficientes, desde que se ins-
creva como deficiente e cumpra o disposto no Capítulo 3 - DA 
PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA deste Edital.

4.10.1. Ao candidato que concorrer concomitantemente 
às vagas reservadas aos deficientes e às vagas reservadas aos 
negros, negras ou afrodescendentes, que tiver sido classificado 
neste Concurso, na lista especial de deficientes, mas que não 
tiver comprovada sua deficiência, subsistirá o direito de perma-
necer na lista reservada aos negros, negras ou afrodescenden-
tes, salvo comprovada má fé.

4.11. O candidato constante da lista de negros, negras ou 
afrodescendentes, além das exigências pertinentes aos demais 
candidatos, sujeitar-se-á, conforme Art. 15, § 1º do Decreto nº 
57.557/2016 após a última etapa do Concurso, a procedimento 
de análise pela Comissão de Acompanhamento da Política 
Pública de Cotas - CAPPC à vista da autodeclaração e da foto 
enviada pelo candidato.

4.11.1. Após avaliação documental, havendo dúvida quan-
to a fenotipia, o candidato será convocado para comparecer 
pessoalmente na Secretaria Municipal de Promoção da Igual-
dade Racial ou perante a Comissão de Acompanhamento da 
Política Pública de Cotas-CAPPC, em local, data e horário que 
será divulgado oportunamente pela Secretaria Municipal de 
Educação, por meio de Comunicado que será publicado no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, constituindo parte 
obrigatória do concurso.

4.12. A relação de candidatos que tiverem a inscrição 
deferida e indeferida para concorrer às vagas reservadas aos 
negros, negras ou afrodescendentes será publicada no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo - DOC e, como subsídio, no site 
da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br, na data prevista de 
25.07.2019.

4.13. O candidato que tiver a solicitação indeferida poderá 
interpor recurso no período provável de 26 e 29.07.2019, por 
meio de link específico no site da Fundação VUNESP, www.
vunesp.com.br, no link “Área do Candidato – RECURSOS”, e 
seguir as instruções ali contidas.

4.13.1. O resultado da análise do recurso contra o indefe-
rimento da inscrição para concorrer às vagas reservadas aos 
negros, negras ou afrodescendentes será divulgado oficialmen-
te, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC e no site da 
Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br, na data prevista de 
12.08.2019.

5. DAS PROVAS
5.1. O Concurso constará de:
a) uma prova objetiva, de caráter eliminatório e classifi-

catório;
b) uma prova dissertativa, de caráter eliminatório e clas-

sificatório; e
c) uma prova de títulos, de caráter classificatório.
5.1.1. A convocação para realização das provas será publi-

cada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC e disponi-
bilizada, como subsídio, no site da Fundação VUNESP, www.vu-
nesp.com.br, na Área do Candidato – no link “Locais de Prova”.

5.1.2. A prova objetiva e a prova dissertativa serão apli-
cadas no mesmo período e terão duração de 5 (cinco) horas. 
No tempo de duração está incluído a transcrição das respostas 
para a folha de respostas (da prova objetiva) e para a parte 
definitiva da resposta das questões dissertativas.

5.1.3. A prova objetiva visa avaliar o grau de conhecimento 
gerais e específico do candidato, necessário ao desempenho 
do cargo.

5.1.4. A prova objetiva será composta de questões de 
múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, versando 
sobre os conteúdos programáticos constantes do ANEXO V – 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, parte integrante deste Edital, 
para todos os efeitos.

5.1.5. A prova objetiva constará de 30 (trinta) questões de 
Conhecimentos Gerais e de 30 (trinta) questões de Conheci-
mentos Específicos.
Provas Nº de questões

Prova Objetiva
- Conhecimentos Gerais 30
- Conhecimentos Específicos 30

Prova Dissertativa
- Questões 03

Prova de Títulos
5.2. A prova dissertativa visa avaliar conhecimentos ne-

cessários ao desempenho pleno das atribuições do candidato 
ao respectivo cargo, além de considerar sua capacidade de 
leitura, de interpretação e de escrita, na forma culta da língua 
portuguesa.

5.2.1. A prova dissertativa será composta de 3 (três) ques-
tões dissertativas (temas que envolvam as atribuições e respon-
sabilidades do Coordenador Pedagógico): gestão pedagógica; 
acompanhamento e avaliação das aprendizagens; formação 
docente no contexto escolar.

5.3. A prova de títulos visa valorizar a formação do can-
didato.

5.3.1. Os títulos serão avaliados de acordo com o disposto 
neste Edital.

5.3.2. Somente serão avaliados os títulos dos candidatos 
habilitados na prova objetiva e na prova dissertativa.

5.3.3. A entrega de títulos será realizada de acordo com o 
estabelecido no item 6.31. deste Edital.

6. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
6.1. As provas serão realizadas na cidade de São Paulo/SP.
6.2. Das provas objetiva e dissertativa
6.2.1. As provas objetiva e dissertativa têm como data 

prevista para aplicação o dia 01.09.2019.
6.2.1.1. A aplicação das provas na data prevista dependerá 

da disponibilidade de locais adequados à sua realização.
6.2.2. Havendo alteração da data prevista, as provas pode-

rão ocorrer em domingos ou feriados.
6.3. A confirmação da data e as informações sobre horário 

e local das provas serão divulgadas oportunamente por meio 
de Edital de Convocação, a ser publicado oficialmente no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo - DOC, e, divulgado, como sub-
sídio, no site da Fundação Vunesp www.vunesp.com.br, na Área 
do Candidato – no link “Locais de Prova”, não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento.

6.3.1. O candidato deverá ainda consultar, o site da Funda-
ção VUNESP, www.vunesp.com.br, na Área do Candidato – no 
link “Locais de Prova” e pelo Disque Vunesp, a informação a 
respeito da consulta do local de prova.

6.3.2. O candidato receberá e-mail com a informação da 
disponibilização do local de prova no site da Fundação Vunesp 
no endereço eletrônico informado no ato da inscrição, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade a sua manutenção, atualização e 
correção. Para tanto é fundamental que o endereço eletrônico 
indicado na ficha de inscrição esteja completo e correto.

6.3.2.1. Não será encaminhado e-mail ao candidato cujo 
endereço eletrônico informado na ficha de inscrição estiver 
incompleto ou incorreto.

6.3.2.2. A Fundação Vunesp e a Prefeitura do Município de 
São Paulo - PMSP não se responsabilizam por informações de 
endereço eletrônico incorreto, incompleto ou por problemas no 
provedor de acesso do candidato, tais como: caixa de correio 
eletrônico cheia, filtros AntiSpam, eventuais truncamento ou 
qualquer outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável 



56 – São Paulo, 64 (99) Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo terça-feira, 28 de maio de 2019

São Paulo nos termos do Decreto Municipal nº 16.644, de 02 
de maio de 1980.

14.5.6. Documentos pessoais, na hipótese de ter ocorrido 
alteração.

14.6. Os candidatos com deficiência habilitados para vagas 
reservadas, também deverão cumprir o disposto neste Edital.

14.7. Todos os documentos relacionados nos subitens 
do item 14.5. deste Edital deverão ser entregues em cópias 
reprográficas frente e verso acompanhadas dos originais para 
serem vistadas, no ato da posse, ou em cópias reprográficas 
autenticadas.

14.7.1. Não serão aceitos protocolos dos documentos.
14.8. Na data da posse o candidato em situação de acúmu-

lo de cargo deverá, obrigatoriamente, preencher o formulário de 
Declaração de Acúmulo de Cargos.

14.8.1. Será analisado o acúmulo de cargo, em consonância 
com o disposto nos incisos XVI e XVII, do artigo 37, da Consti-
tuição Federal, na redação que lhes foi conferida pela Emenda 
Constitucional nº 19/1998 (Reforma Administrativa), bem como 
o acúmulo de proventos com vencimentos na conformidade do 
§ 10 desse artigo, acrescentado pela Emenda Constitucional 
nº 20/98 (Reforma Previdenciária), observando-se, também, o 
Decreto Municipal nº 14.739/77, bem como os artigos 58 a 60 
da Lei Municipal nº 8989/1979.

14.9. O candidato que se apresentar para a posse deverá 
firmar declaração quanto aos antecedentes criminais e admi-
nistrativos.

14.9.1. Apontada a existência de antecedentes criminais, 
a Unidade encarregada da posse solicitará ao candidato a 
entrega das certidões de Antecedentes e de Execução Criminal.

14.9.2. Após análise desses elementos, a posse deverá ser 
liminarmente negada se verificada a condenação com trânsito 
em julgado, nos seguintes casos:

14.9.2.1. crimes contra a Administração Pública;
14.9.2.2. crimes contra a Fé Pública;
14.10.2.3. crimes contra o Patrimônio;
14.10.2.4. crimes previstos pelo artigo 5º, inciso XLIII, da 

Constituição Federal e os definidos como hediondos pela Lei 
Federal nº 8.072, de 25 de julho de 1990;

14.9.2.5. crimes contra a Ordem Tributária;
14.9.2.6. crimes contra a Segurança Nacional.
14.9.3. Quando a condenação decorrer de outros crimes 

que não especificados nos itens 14.9.2.1 até 14.9.2.6 deste Edi-
tal, os documentos entregues pelo candidato serão examinados 
para aferição de compatibilidade entre a natureza do crime e o 
exercício do cargo público em geral e, particularmente, com as 
atribuições especificadas do cargo a ser provido.

14.9.4. Apurada a incompatibilidade, a posse será negada.
14.10. O servidor municipal, que, na data da nomeação, 

estiver incurso em procedimento administrativo, aplicar-se-á o 
procedimento previsto na ON 01/1991 e ON 01/1993, ambas 
de SMA.

14.11. Na data da posse, o candidato deverá obrigatoria-
mente preencher formulário de Declaração de Bens e Valores 
nos termos dos artigos 1º, 2º e 3º, do Decreto Municipal nº 
53.929, de 21/05/2013.

14.12. A Diretoria Regional de Educação no momento do 
recebimento dos documentos para posse, coleta a impressão 
digital na FIC - Ficha de Identificação Digital, para confirmação 
da digital, coletadas no dia de realização das provas, após a 
convocação para posterior envio à Secretaria Municipal de 
Educação, para retorno a Fundação Vunesp para realização de 
Laudo Pericial.

14.13. A não apresentação dos documentos na conformi-
dade deste Edital impedirá a formalização do ato de posse e 
eliminará o candidato do Concurso de Acesso.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento 

das presentes instruções e a aceitação tácita das condições do 
Concurso de Acesso, tais como se acham estabelecidas neste 
Edital e nas normas legais pertinentes, das quais não poderá 
alegar desconhecimento.

15.2. Motivará a eliminação do candidato do Concurso, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou tentativa 
de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou 
nas instruções constantes nas provas, bem como o tratamento 
incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida na apli-
cação das provas.

15.3. A inexatidão das informações e/ou irregularidades 
e/ou falsidades nos documentos, mesmo que verificadas a 
qualquer tempo, em especial por ocasião da posse, acarretará 
a nulidade da inscrição com todas as suas decorrências, sem 
prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil e 
criminal.

15.3.1. Comprovadas a inexatidão ou irregularidades, des-
critas no item 15.3. deste Edital, o candidato estará sujeito a 
responder por falsidade ideológica de acordo com o artigo 299 
do Código Penal.

15.4. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos ao 
resultado das provas, serão realizados com duas casas decimais, 
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal 
for maior ou igual a cinco.

15.5. Caberá ao Senhor Secretário Municipal de Educação a 
homologação do resultado deste Concurso.

15.6. O prazo de validade deste Concurso será de 2 (dois) 
anos, contado da data da homologação do Concurso de Acesso, 
prorrogável por uma única vez por igual período, a critério da 
Administração.

15.7. O candidato deverá manter atualizados seus dados 
pessoais e seus endereços, residencial e eletrônico:

a) desde a inscrição até a classificação definitiva do Con-
curso de Acesso na Fundação Vunesp mediante acesso pessoal 
no site, www.vunesp.com.br, na Área do Candidato – no “Meu 
Cadastro”;

b) após esse período, desde que aprovado, pessoalmente, 
na Divisão de Gestão de Carreiras/DICAR, da Coordenadoria de 
Gestão de Pessoas/COGEP, da Secretaria Municipal de Educação 
- SME, sita à Avenida Angélica, 2.606 - 3º andar - Higienópolis, 
São Paulo – SP.

15.7.1. A Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP e a 
Fundação Vunesp não se responsabilizam por eventuais prejuí-
zos ao candidato decorrentes de:

a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT/Correios por razões 

diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato;
d) correspondência recebida por terceiros;
e) ausência de atualização dos dados pessoais na forma 

prevista neste Edital.
15.8. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais altera-

ções, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a 
providência ou evento aos quais digam respeito ou circunstân-
cia que será mencionada por meio de Edital ou comunicado a 
ser publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC.

15.9. A Prefeitura do Município de São Paulo e a Fundação 
Vunesp se eximem das despesas decorrentes de viagens e 
estadas dos candidatos para comparecimento a qualquer das 
fases deste Concurso, bem como da responsabilidade sobre o 
material e/ou documento eventualmente esquecidos nos locais 
das provas.

15.10. O não atendimento pelo candidato, a qualquer 
tempo, de quaisquer das condições estabelecidas neste Edital, 
implicará em sua eliminação do Concurso de Acesso.

15.11. A legislação com entrada em vigor após a data de 
publicação deste Edital e alterações posteriores não serão obje-
to de avaliação das provas neste Concurso de Acesso.

15.12. Toda a menção a horário neste Edital e em outros 
atos dele decorrentes terá como referência o horário oficial de 
Brasília - DF.

12.1.1. Os recursos serão recebidos a partir da 0h00min do 
dia inicial de seu prazo até às 23h59min do dia final, devendo 
ser utilizado somente o campo próprio para interposição de 
recursos, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br, no 
link “Área do Candidato - RECURSOS”, e seguindo as instru-
ções ali contidas.

12.2. Os recursos especificados no item 12.1. não serão 
aceitos por meio de fac-símile, e-mail, protocolado pessoalmen-
te ou por qualquer outro meio, além do previsto neste Edital.

12.3. Quando o recurso se referir ao gabarito da prova 
objetiva, deverá ser elaborado de forma individualizada, e 
admitir-se-á um único recurso para cada questão dessa prova, 
desde que devidamente fundamentado, sendo a decisão toma-
da mediante parecer técnico da Banca Examinadora.

12.4. Quando o recurso se referir à prova dissertativa 
deverá ser feito um recurso para cada questão dissertativa, se 
for o caso.

12.5. A decisão do deferimento ou indeferimento de recur-
so contra os resultados das diversas etapas do Concurso será 
publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC, e 
divulgada, como subsídio, no site da Fundação Vunesp - www.
vunesp.com.br – na Área do Candidato – no link “Editais e 
Documentos”, na página do Concurso.

12.6. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função 
da análise dos recursos interpostos e, caso haja anulação ou 
alteração de gabarito, a prova será corrigida de acordo com o 
gabarito oficial definitivo.

12.7. A pontuação relativa à(s) questão(ões) objetiva(s) 
eventualmente anulada(s) será atribuída a todos os candidatos 
presentes nessa prova.

12.8. No caso de recurso interposto dentro das especifica-
ções, poderá haver, eventualmente, alteração de nota, da habi-
litação e/ou classificação inicial obtida pelos candidatos para 
uma nota e/ou classificação superior ou inferior, bem como po-
derá ocorrer a habilitação ou a desclassificação de candidatos.

12.9. Quando da publicação do resultado das provas obje-
tiva e dissertativa, serão disponibilizados os espelhos da folha 
definitiva de respostas da prova objetiva, e das respostas às 
questões dissertativas, juntamente com as respostas esperadas 
e a grade de correção.

12.10. O recurso interposto fora da forma e dos prazos esti-
pulados neste Capítulo não será conhecido, bem como não será 
conhecido aquele que não apresentar fundamentação e emba-
samento, ou aquele que não atender às instruções constantes 
do link “Recursos” na página específica do Concurso Público.

12.11. Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou 
recurso de recurso.

12.12. A Banca Examinadora constitui última instância para 
os recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual 
não caberão recursos adicionais.

12.13. Somente serão considerados os recursos interpostos 
para a fase a que se referem e no prazo estipulado, não sendo 
aceitos, portanto, recursos interpostos em prazo destinado a 
evento diverso daquele em andamento.

12.14. A interposição de recurso não obsta o regular anda-
mento do cronograma do Concurso.

12.15. No caso de recurso em pendência à época da reali-
zação de algumas das etapas do Concurso, o candidato poderá 
participar condicionalmente da etapa seguinte.

12.16. Serão liminarmente indeferidos os recursos:
a) em que o teor desrespeite a Banca Examinadora;
b) que estejam em desacordo com as especificações conti-

das neste Edital;
c) em que a fundamentação não corresponda à questão 

impugnada;
d) sem fundamentação e/ou inconsistente ou incoerente;
e) encaminhados por meio da imprensa e/ou de “redes 

sociais online”.
12.17. O candidato que não interpuser recurso no prazo 

mencionado será responsável pelas consequências advindas 
de sua omissão.

13. DAS VAGAS E DE SUA ESCOLHA
13.1. Os candidatos aprovados e classificados serão con-

vocados pelo Diário Oficial Cidade de São Paulo – DOC para 
procederem à escolha das vagas.

13.2. A escolha do local de exercício respeitará o disposto 
nos artigos 13 e 14 do Decreto nº 57.557/2016, alterado pelo 
Decreto nº 57.986/2017.

13.3. O dia, local e horário da sessão de escolha de vagas 
serão publicados no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – 
DOC, bem como serão divulgadas as unidades em que existem 
vagas.

13.4. O candidato convocado que não comparecer para 
escolha de local de exercício não será nomeado, ficando elimi-
nado do concurso, nos termos do disposto no § 4º, do artigo 
123, da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007.

13.5. Processada a escolha de vagas, pelo candidato ou 
seu procurador, não será permitida, sob qualquer pretexto, a 
desistência ou nova escolha.

13.6. A escolha por procuração será feita mediante entrega 
do respectivo instrumento de mandato com firma reconhecida, 
acompanhado de cópias reprográficas do documento de identi-
dade do procurador e do candidato, que ficarão retidas.

14. DA NOMEAÇÃO E DA POSSE
14.1. A nomeação obedecerá, os critérios estabelecidos 

nos artigos 13 e 14 do Decreto nº 57.557/2016, alterado pelo 
Decreto nº 57.986/2017.

14.2. A nomeação será comunicada por correspondência 
eletrônica (e-mail) para o endereço eletrônico informado pelo 
candidato na Ficha de Inscrição e publicada no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo - DOC, sendo considerado desistente o 
candidato que não comparecer ao local indicado para a posse, 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data da 
publicação da nomeação no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo - DOC.

14.3. Os candidatos serão avaliados por peritos, nos termos 
do Decreto Municipal nº 58.225 de 10/05/2018, da Coordena-
ção de Gestão de Saúde do Servidor-COGESS - da Secretaria 
Municipal de Gestão – SG, que fará publicar Laudo Médico 
Pericial de “APTO” ou “INAPTO”, considerando os critérios 
técnicos e as diretrizes definidos Conforme Protocolos Técnicos 
publicados no portal da Prefeitura pela Coordenação de Gestão 
de Saúde do Servidor para exames médicos periciais –Revisão, 
vigente na data do exame médico do candidato.

14.4. Os médicos peritos poderão solicitar exames com-
plementares e/ou avaliações com especialistas nos casos em 
que considerarem necessário, às expensas do candidato, as-
sinalando o prazo para entrega dos exames e/ou relatório do 
especialista, independente dos exames associados aos riscos 
ocupacionais relacionados aos cargos a serem ocupados.

14.5. Todos os candidatos, pessoas com deficiência ou 
não, após a publicação do Laudo Médico Pericial considerado 
“APTO”, deverão entregar o(s) documento(s) que comprovem 
o(s) pré-requisito(s) para o cargo, bem como apresentar as 
seguintes condições e os documentos:

14.5.1. No ato da posse, ser detentor de cargo efetivo ativo 
da Classe dos Docentes do Magistério Municipal, indicado no 
ato da inscrição;

14.5.2. Duas fotos 3x4;
14.5.3. Diploma do Curso Superior expedido por Entidade 

Oficial ou oficializada ou Certificado de Conclusão de Curso 
acompanhado do respectivo Histórico Escolar (com data de 
Colação de Grau);

14.5.4. Declaração que comprove a experiência exigida 
para o exercício do cargo, conforme previsto na Tabela I, mo-
delo ANEXO IV;

14.5.5. Comprovante de endereço residencial em nome do 
nomeado, no Município de São Paulo ou na Grande São Paulo 
ou solicitação de autorização para residir fora do Município de 

a) apresentar nome, rubrica, assinatura, sinal, marca ou in-
formação não pertinente ao solicitado nas questões que possa 
permitir a identificação do candidato;

b) apresentar sinais de uso de corretor de texto ou de 
caneta marca-texto;

c) estiver faltando folhas;
d) for assinada fora do local apropriado.
7.2.5. Será atribuída nota 0 (zero) à questão que:
a) fugir ao tema proposto;
b) estiver em branco;
c) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente 

ou for escrita em língua diferente da portuguesa;
d) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;
e) apresentar o texto definitivo fora do espaço reservado 

para tal.
7.2.6. Será considerado como não-escrito o texto ou trecho 

de texto que:
a) estiver rasurado;
b) for ilegível ou incompreensível;
c) for escrito em língua diferente da portuguesa;
d) for escrito fora do espaço destinado ao texto definitivo.
7.2.7. Será considerado habilitado, na prova dissertativa, 

o candidato que obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta) 
pontos.

7.2.8. O candidato não habilitado na prova dissertativa 
será eliminado do Concurso de Acesso.

7.3. TÍTULOS:
7.3.1. A prova de títulos terá caráter classificatório.
7.3.2. Serão avaliados apenas os títulos dos candidatos 

habilitados na prova dissertativa.
7.3.3. A pontuação total da prova de títulos estará limitada 

ao valor máximo de 10 (dez) pontos relativos à formação 
acadêmica.

7.3.3.1. A pontuação dos títulos estará limitada aos valores 
constantes na tabela de títulos, observando-se os comprovan-
tes, a quantidade máxima e os valores unitário e máximo de 
cada título.

7.3.3.2. Os pontos que excederem o valor máximo em cada 
parte da tabela de títulos, bem como os que excederem a pon-
tuação total da prova de títulos, serão desconsiderados.

7.3.3.3. Somente será computada a pontuação de um título 
acadêmico, aquele de maior valor.

7.3.4. Somente serão avaliados os títulos acadêmicos en-
tregues na data da aplicação da prova de títulos.

7.3.5. Tabela de títulos:

7.1.2. A prova objetiva será estatisticamente avaliada de 
acordo com o desempenho do grupo a ela submetido.

7.1.3. Considera-se grupo o total de candidatos presentes 
à prova objetiva.

7.1.4. Na avaliação da prova, será utilizado o escore pa-
dronizado, com média igual a 50 (cinquenta) e desvio-padrão 
igual a 10 (dez).

7.1.5. Na avaliação da prova do Concurso Público:
a) será contado o total de acertos de cada candidato na 

prova;
b) serão calculadas a média e o desvio-padrão dos acertos 

de todos os candidatos na prova;
c) será transformado o total de acertos de cada candidato 

em nota padronizada (NP). Para isso, calcula-se a diferença 
entre o total de acertos do candidato na prova (A) e a média de 
acertos do grupo na prova (), divide-se essa diferença pelo des-
vio-padrão (S) do grupo da prova, multiplica-se o resultado por 
10 (dez) e soma-se 50 (cinquenta), de acordo com a fórmula:

x 10 + 50
NP = Nota Padronizada
A = Número de acertos do candidato
= Média de acertos do grupo
S = Desvio-padrão
7.1.6. Será considerado habilitado, na prova objetiva, o 

candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) 
pontos, respeitada a proporção de 3 (três)vezes o número de 
vagas no Concurso de Acesso, mais os empatados, em cada 
uma das três listas de classificação.

7.1.7. O candidato não habilitado na prova objetiva será 
eliminado do Concurso de Acesso.

7.2. DISSERTATIVA:
7.2.1. Será avaliada a prova dissertativa dos candidatos 

mais bem classificados na prova objetiva, respeitada a pro-
porção de 3 (três) vezes o número de vagas em Concurso 
de Acesso, mais os empatados, em cada uma das 3 listas de 
classificação.

7.2.2. A prova dissertativa será avaliada na escala de 0 
(zero) a 100 (cem) pontos.

7.2.3. Na correção da prova dissertativa, serão analisados 
o conhecimento do conteúdo, a capacidade de o candidato 
desenvolver a questão apresentada com clareza, coerência e 
objetividade, a organização do texto, a técnica de redação, o 
domínio do léxico e a correção gramatical.

7.2.4. Será atribuída nota 0 (zero) à prova que:

Título Comprovante  Valor 
unitário 

Quantidade 
máxima 

Valor 
máximo 

a) Título de Doutor em 
área relacionada à 
Educação, obtido em 
instituição oficial 
reconhecida pelo MEC. 

• Diploma devidamente 
registrado ou Certificado 
ou Declaração de 
conclusão de curso e 
obtenção do título. 
Expedido por instituição 
de Ensino reconhecida 
pelo MEC com registro 
no órgão competente. 

4,0 01 

4,0 
b) Título de Mestre em 
área relacionada à 
Educação, obtido em 
instituição oficial 
reconhecida pelo MEC 
(desde que não seja 
pontuado o título de 
Doutor). 

3,0 01 

c) Tempo de efetivo 
exercício na 
Administração Direta da 
PMSP em cargos e/ou 
funções docentes do 
magistério, até 31 de 
dezembro de 2018. 

Não haverá 
necessidade de 
comprovação. 
Pontuação feita pela 
SME em conjunto com 
DERH/SMG 

0,10 por 
mês 60 meses 6,0 

7.3.6. Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade 
ou ilegalidade na obtenção do título, o candidato terá anulada 
a respectiva pontuação e, comprovada a má fé, será eliminado 
do Concurso.

7.3.6.1. A apuração dos pontos referentes à alínea “c" 
Tempo de exercício na Administração Direta da PMSP, da tabela 
de títulos, será feita com base nos dados constantes nos sis-
temas informatizados, para o candidato servidor que informar 
corretamente seu Registro Funcional – RF, com 7 (sete) dígitos e 
o número do Vínculo, com 2 (dois) dígitos, na ficha de inscrição, 
estando vedada a entrega de documentos comprobatórios do 
tempo de exercício a ser objeto de pontuação.

7.3.6.2. Não poderá ser em hipótese alguma, objeto de 
pontuação:

7.3.6.2.1. tempo de serviço utilizado para fins de aposen-
tadoria;

7.3.6.2.2. os períodos concomitantes.
8. DA PONTUAÇÃO FINAL
8.1. A pontuação final dos candidatos habilitados corres-

ponderá à somatória das notas obtidas nas provas objetiva, 
dissertativa e de títulos.

9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9.1. Havendo igualdade na pontuação final, terá prefe-

rência, após observância do parágrafo único do art. 27 da 
Lei Federal nº 10.741/2013 (Lei do Idoso), sucessivamente, o 
candidato que:

a) obtiver maior nota na Prova Dissertativa;
b) obtiver maior número de acertos nas questões de Co-

nhecimentos Específicos da Prova Objetiva;
c) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhe-

cimentos Gerais da Prova Objetiva;
d) tiver maior idade entre aqueles com idade inferior a 

60 anos;
e) tiver exercido efetivamente a função de jurado, em aten-

dimento ao artigo 440 da Lei Federal nº 11.689/2008.
9.2. O desempate será efetuado pela Fundação Vunesp, 

seguindo os critérios estabelecidos no item 9.1. deste Edital
9.3. Persistindo, ainda, o empate, poderá haver sorteio na 

presença dos candidatos envolvidos.
10. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS
10.1. A publicação do resultado final do Concurso será 

realizada em três listas distintas, que serão publicadas no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo - DOC, a saber:

10.1.1. a primeira lista é geral, destinada à pontuação 
e classificação de todos os candidatos, incluindo os que se 
declararem pessoas com deficiência, negros, negras ou afrodes-
cendentes no ato de inscrição;

10.1.2. a segunda lista será destinada, exclusivamente, à 
pontuação dos candidatos que concorrem às vagas reservadas 
aos que se declararam com deficiência;

10.1.3. a terceira lista será destinada, exclusivamente, à 
pontuação dos candidatos que concorrem às vagas reservadas 
a negros, negras ou afrodescendentes.

10.2. O resultado final deste Concurso será publicado, na 
íntegra, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, e 
como subsídio, no site da Vunesp www.vunesp.com.br.

10.3. A certidão de aprovação no concurso será enviada 
por correspondência para o endereço residencial informado 
pelo candidato na Ficha de Inscrição.

10.4. O candidato não aprovado será excluído do Concurso 
e não constará da lista de classificação final.

11. DAS PUBLICAÇÕES NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE 
DE SÃO PAULO – DOC

11.1. A Secretaria Municipal de Educação fará publicar no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo-DOC, oportunamente:

a) edital de abertura de inscrições;
b) lista das inscrições deferidas e indeferidas (ampla con-

corrência);
c) lista das inscrições de candidatos como deficiente e da 

condição especial de realização das provas;
d) lista das inscrições de candidatos como participante das 

cotas raciais;
e) lista das inscrições de candidatos que solicitaram o 

nome social;
f) lista das inscrições de candidatos como jurado;
g) convocados para a prestação das provas;
h) divulgação do gabarito da prova objetiva;
i) divulgação da nota das provas (objetiva, dissertativa e 

títulos);
j) divulgação da classificação prévia;
k) resultados dos recursos, conforme item 12.5, deste 

edital;
l) comunicados que se fizerem necessários;
m) divulgação da classificação definitiva;
n) da homologação do Concurso Público.
11.2. Para cada listagem de classificação prévia e de classi-

ficação definitiva haverá:
a) uma relação contendo todos os candidatos aprovados 

(Lista Geral);
b) uma relação contendo somente os candidatos apro-

vados e inscritos em conformidade com a Lei Municipal nº 
13.398/2002 (Lista Específica - candidatos com deficiência);

c) uma relação contendo somente os candidatos apro-
vados e inscritos em conformidade com a Lei Municipal nº 
15.939/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 
57.986/2017 (Lista Específica - candidatos à cota racial).

12 - DOS RECURSOS
12.1. Caberá recurso ao Secretário Municipal de Educação, 

no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia útil 
imediatamente seguinte ao da data da divulgação/publicação, 
no Diário Oficial da Cidade - DOC, ou do fato que lhe deu 
origem, tais como:

a) contra o resultado das inscrições indeferidas (ampla 
concorrência);

b) contra o resultado das inscrições de candidato como 
deficiente ou contra o resultado da condição especial para 
realização das provas;

c) contra o resultado das inscrições de candidato como 
participante das cotas raciais;

d) contra o resultado da solicitação de uso de nome social;
e) contra o resultado da inscrição com a condição de 

jurado;
f) contra a aplicação das provas (objetiva, dissertativa e 

títulos) – apenas 1 (um) dia de recurso;
g) contra a divulgação do gabarito da prova objetiva;
h) contra as notas das provas (objetiva, dissertativa e 

títulos);
i) contra a classificação prévia.
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ANEXO IV – COMPROVANTE DE EXPERIÊNCIA PARA POSSE 

Modelo de Atestado de Comprovação de Experiência no Magistério para fins 
de posse 
TIMBRE / CARIMBO DA ESCOLA OU ENTIDADE EDUCACIONAL 
Ato de Reconhecimento / Autorização: DO _____/_____/_____ (no caso de 
escola particular) 

ATESTADO DE TEMPO DE SERVIÇO 
Atesto, sob as penas da Lei, para fins de comprovação de experiência, para 
posse no Concurso de Acesso para provimento efetivo de cargo de 
Coordenador Pedagógico - Classe dos Gestores Educacionais, da Carreira do 
Magistério Municipal, da Prefeitura do Município de São Paulo, que 
o(a) Sr.(a)_______________________________________________________, 
R.G. nº_________________, UF ______ nascido(a) em ____/____/____ 
exerceu nesta Escola/Entidade Educacional o cargo/função/emprego de 
___________________ no período de ____/____/______ a ____/____/______ 
contando, até ___/___/_____, com: ________meses de Tempo de Efetivo 
Exercício. 

  

a integração dos profissionais que compõem a unidade edu-
cacional;

IX - participar da elaboração de critérios de avaliação e 
acompanhamento das atividades pedagógicas desenvolvidas na 
unidade educacional;

X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas 
diferentes atividades e componentes curriculares, bem como as-
segurar as condições para os registros do processo pedagógico;

XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, 
da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional;

XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a 
comunicação de informações sobre o trabalho pedagógico, in-
clusive quanto à assiduidade e à necessidade de compensação 
de ausências dos alunos junto aos pais ou responsáveis;

XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes 
recursos pedagógicos e tecnológicos disponíveis na unidade 
educacional, garantindo a instrumentalização dos professores 
quanto à sua organização e uso;

XIV - participar da elaboração, articulação e implementação 
de ações, integrando a unidade educacional à comunidade e 
aos equipamentos locais de apoio social;

XV - promover e assegurar a implementação dos progra-
mas e projetos da Secretaria Municipal de Educação, por meio 
da formação dos professores, bem como a avaliação e acompa-
nhamento da aprendizagem dos alunos, no que concerne aos 
avanços, dificuldades e necessidades de adequação;

XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para 
a tomada de decisão quanto à destinação de recursos materiais, 
humanos e financeiros, inclusive a verba do Programa de Trans-
ferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa Dinheiro 
Direto na Escola - PDDE da unidade educacional;

XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação, promovendo estudos de caso 
em conjunto com os professores e estabelecendo critérios para 
o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendiza-
gem;

XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que inte-
grem estagiários, cuidadores e outros profissionais no desenvol-
vimento das atividades curriculares;

XIX - participar das atividades de formação continuada 
promovidas pelos órgãos regionais e central da Secretaria Mu-
nicipal de Educação, com vistas ao constante aprimoramento 
da ação educativa.

15.13. É de inteira responsabilidade do candidato acompa-
nhar no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, os Editais, 
Comunicados, Convocações, inclusive para os exames médicos 
e demais publicações referente a este Concurso.

15.14. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irre-
corrível, pela Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP, por 
meio da Secretaria Municipal de Educação e pela Fundação Vu-
nesp, no que a cada um couber, ouvida sempre a Comissão Co-
ordenadora do Planejamento e Execução do presente Concurso.

ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
São atribuições do Coordenador Pedagógico:
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do 

projeto políticopedagógico da unidade educacional, visando 
a melhoria da qualidade de ensino, em consonância com as 
diretrizes educacionais do Município;

II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagó-
gica, articulado com o plano da direção da escola, indicando 
metas, estratégias de formação, cronogramas de formação con-
tinuada e de encontros para o planejamento do acompanha-
mento e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora;

III - coordenar a elaboração, implementação e integração 
dos planos de trabalho dos professores e demais profissionais 
em atividades docentes, em consonância com o projeto político-
-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria Municipal 
de Educação;

IV - assegurar a implementação e avaliação dos progra-
mas e projetos que favoreçam a inclusão dos educandos, em 
especial dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

V - promover a análise dos resultados das avaliações inter-
nas e externas, estabelecendo conexões com a elaboração dos 
planos de trabalho dos docentes, da coordenação pedagógica 
e dos demais planos constituintes do projeto político- peda-
gógico;

VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos proces-
sos de ensino e aprendizagem, expressos em quaisquer instru-
mentos internos e externos à unidade educacional, garantindo 
a implementação de ações voltadas à sua superação;

VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos 
de alunos que apresentem dificuldades de aprendizagem e 
desenvolvimento e, por isso, necessitem de atendimento dife-
renciado, orientando os encaminhamentos pertinentes, inclusive 
no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se for 
o caso, paralela no ensino fundamental e médio;

VIII - planejar ações que promovam o engajamento da 
Equipe Escolar na efetivação do trabalho coletivo, assegurando 

ANEXO II - REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DO “NOME 
SOCIAL” 

MODELO DE REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DO 
“NOME SOCIAL” 

Nos termos do artigo 5º, paragrafo único. do Decreto Municipal nº 58.228, de 
16 de maio de 2018, eu, 
_______________________________________________________________
___ (nome civil do interessado), portador de documento identidade 
nº__________________ e CPF nº___________________, inscrito no 
Concurso de Acesso para os cargos  vagos de Coordenador Pedagógico, 
solicito a inclusão e uso do meu nome social 
__________________________________ (indicação do nome social), nos 
registros municipais relativos aos serviços públicos prestados por esse órgão 
ou unidade, bem como publicações  em Diário Oficial da Cidade -DOC, deve-se 
o nome civil ser substituído  por número de documento oficial, acompanhado 
do respectivo nome social.  

Cidade/UF, ____ de _________ de 2019.  

________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) 

  

ANEXO III - MODELO DE AUTODECLARAÇÃO NEGRO OU NEGRA OU 
AFRODESCENDENTE DA COR PRETA E PARDA. 

Eu, 
_______________________________________________________________
___ (nome completo da pessoa indicada para o cargo, sem abreviações), 
portador do documento de identidade R.G. nº 
___________________________, órgão expedidor ______________, UF 
_____, inscrito no CPF/MF sob o nº __________________, declaro ser negro, 
negra ou afrodescendente da cor (    ) preta ou (    ) parda e opto por concorrer 
às vagas reservadas pelo sistema de cotas raciais no concurso de Acesso para 
provimentos de cargos vagos de COORDENADOR PEDAGÓGICO da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Declaro, ainda, estar ciente de que: 
1) as vagas reservadas destinam-se às pessoas que apresentem 
características fenotípicas de pessoa negra que assim sejam socialmente 
reconhecidas, não sendo suficiente minha identificação pessoal e subjetiva; 
2) nos termos do Edital de Abertura de Inscrições do Concurso Público e dos  
incisos II e  III do artigo 9º do Decreto nº 57.557 de 21 de dezembro de 2.016, a 
presente autodeclaração e a fotografia por mim apresentadas serão analisadas 
pela Comissão de Acompanhemento da Política Pública de Cotas-CAPPC, da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania sob a Coordenação do 
Departamento de Promoção e Igualdade Racial, da Coordenadoria de 
Promoção e Defesa de Direitos Humanos, a qual poderá, a qualquer tempo, 
convocar-me para entrevista pessoal; 
3) se no procedimento adotado pela Comissão de Acompanhemento da 
Política Pública de Cotas-CAPPC restar verificada a ocorrência de fraude e 
evidente má fé na minha conduta, mediante apuração na qual me seja 
garantido o exercício do direito à ampla defesa,  serei excluído do concurso e o 
fato comunicado ao Ministério Público.   

São Paulo,           de                            de                    .    

__________________________________________ 
(assinatura do candidato/declarante) 

  

ANEXO V – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIO-
GRAFIA

A legislação, para todos os cargos, deve ser considerada 
com as alterações e atualizações vigentes até a data da pu-
blicação do edital. Legislação com entrada em vigor após a 
publicação do edital poderá ser utilizada, quando superveniente 
ou complementar a algum tópico já previsto ou indispensável à 
avaliação para o cargo.
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Dia 10/06/2019- DRE-PJ- Rua Aurélia, 996 - sala 5 – 
17h00 – Oficineiros – SUPLENTE
Nº SOR-
TEIO

NOME TIPO OFICINA - SUPLENTE CPF

3 LAURA ASSONI OFICINEIRO ARTES PLÁSTICAS 383.302.508-57
3 DAPHINI ZUCHINI NAGY OFICINEIRO ARTESANATO 374.349.298-98
2 EDSON ERIC DE OLIVEIRA OFICINEIRO CAPOEIRA 399.064.058-56
4 PAULO JUNIO SANTOS OLIVEIRA OFICINEIRO CULTURA HIP HOP 396.905.228-92
5 THUANY GABRIELY FREITAS SILVA OFICINEIRO DANÇA 458.216.758-63
4 NATTAN NOGUEIRA NOGUEIRA OFICINEIRO JOGOS E BRINCA-

DEIRAS CIRCENSES
389.826.578-19

Dia 12/06/2019 – DRE-PJ - Rua Aurélia, 996 – auditó-
rio - 10h00 - Coordenadores de Pólo
Nº SOR-
TEIO

NOME TIPO CPF

7 THIAGO DE OLIVEIRA SILVA COORDENADOR DE PÓLO 326.732.538-23
8 SILVANA PETILLO COORDENADOR DE PÓLO 374.349.298-98
9 JOSINEIDE DA SILVA BARROS COORDENADOR DE PÓLO 162.530.208-89
10 FABIO ANDRADE MILANO COORDENADOR DE PÓLO 146.591.548-66
11 MICHELE ALEXANDRA DOS SANTOS COORDENADOR DE PÓLO 371.309.538-88

Dia 12/06/2019 - DRE-PJ - Rua Aurélia, 996 – auditório 
- 10h00 - Coordenadores de Pólo – SUPLENTE
Nº SOR-
TEIO

NOME TIPO - SUPLENTE CPF

12 ROBERTA MENDES BATAGLIA COORDENADOR DE PÓLO 357.729.918-50
13 CLIVIA MARINA DA SILVA COORDENADOR DE PÓLO 405.381.008-69
14 DAPHINI ZUCHINI NAGY COORDENADOR DE PÓLO 383.725.278-73
15 VANDEIA MARIA DE JESUS SILVA COORDENADOR DE PÓLO 300.199.728-14

Dia 12/06/2019 – DRE-PJ - Rua Aurélia, 996 – auditó-
rio - 11h00 - Agentes de Recreação
Nº SOR-
TEIO

NOME TIPO CPF

113 TATIANE FERREIRA DIAS AGENTE DE RECREAÇÃO 176.687.388-00
114 ERICA VIDAL DA SILVA AGENTE DE RECREAÇÃO 305.137.848-88
115 SOLANGE RODRIGUES MACHADO AGENTE DE RECREAÇÃO 124.020.098-61
116 CLAUDIA DOS SANTOS ARAUJO AGENTE DE RECREAÇÃO 129.896.838-01
117 ADRIANA CARDOZO DA SILVA AGENTE DE RECREAÇÃO 364.047.948-37
118 RICARDO FERREIRA DOS SANTOS AGENTE DE RECREAÇÃO 227.550.738-88
119 TAMIRIS DE MATTOS OLIVEIRA AGENTE DE RECREAÇÃO 370.162.328-75
120 LUCIANA FAGUNDES DOS SANTOS AGENTE DE RECREAÇÃO 264.156.558-76
121 VERA LUCIA PEREIRA DA SILVA SANTOS AGENTE DE RECREAÇÃO 199.974.309-32
122 MAYARA CRISTINA DE OLIVEIRA LUIZ AGENTE DE RECREAÇÃO 405.127.778-02
123 JANAINA APARECIDA BARBOSA AGENTE DE RECREAÇÃO 316.056.598-00
124 VIVIANE APARECIDA DE OLIVEIRA SILVA AGENTE DE RECREAÇÃO 292.699.648-92
125 SUELLI SANTANA DE CARVALHO SANTOS AGENTE DE RECREAÇÃO 170.798.078-08
126 ELAINE CRISTINA FRANCO AGENTE DE RECREAÇÃO 286.937.438-05
127 ZORAIDE BRUNO GAMA SOARES AGENTE DE RECREAÇÃO 277.979.608-10
128 ISABELA APARECIDA BISPO CAMPOS AGENTE DE RECREAÇÃO 463.084.188-11
129 KATIA DA CONCEIÇÃO MOTA PIRES AGENTE DE RECREAÇÃO 021.399.165-90
130 DENISE SANTOS SILVA GUTIERRE BA-

LOTTI
AGENTE DE RECREAÇÃO 300.401.978-75

131 MARILUCIA NANES DA SILVA AGENTE DE RECREAÇÃO 009.467.238-50
132 CLEUDES CARDOSO DE OLIVEIRA AGENTE DE RECREAÇÃO 152.647.498-09
133 DEISE CUNHA DOS SANTOS AGENTE DE RECREAÇÃO 116.336.688-74
134 PRISCILA CONTESSOTO DE AGUIAR AGENTE DE RECREAÇÃO 315.261.138-21
135 GERSON NATAN PONCIANO AGENTE DE RECREAÇÃO 407.253.368-89
136 CRISTINA GUIMARÃES AGENTE DE RECREAÇÃO 215.935.388-47
137 DANIELLA VIEIRA OLIVEIRA AGENTE DE RECREAÇÃO 341.052.618-86
138 CLIVIA MARINA DA SILVA AGENTE DE RECREAÇÃO 324.365.748-20
139 FERNANDA REGINA DE SANTANA CA-

VALHEIRO
AGENTE DE RECREAÇÃO 215.255.928-23

140 WILLIAN ROGÉRIO DE OLIVEIRA NUNES AGENTE DE RECREAÇÃO 270.563.388-01
141 ARLINDA URSULA DE LIMA DIAS AGENTE DE RECREAÇÃO 681.106.694-68
142 MARIA CLEIDE PEREIRA DE SOUSA AGENTE DE RECREAÇÃO 075.981.078-82
143 FABIO ANDRADE MILANO AGENTE DE RECREAÇÃO 162.530.208-89
144 ELAINE APOLINÁRIO RAMOS DOS SAN-

TOS
AGENTE DE RECREAÇÃO 222.452.258-48

145 CARLOS ANTONIO DOS SANTOS JUNIOR AGENTE DE RECREAÇÃO 348.978.898-20
146 DANIELLE BATISTA DA CONCEIÇÃO RO-

DRIGUES
AGENTE DE RECREAÇÃO 383.716.068.85

147 JANDERSON ROSA DA SILVA AGENTE DE RECREAÇÃO 352.800.978-02
148 SIMONE FILOSO AGENTE DE RECREAÇÃO 168.750.668-07
149 JURANILRA GONZAGA CELESTINO LUN-

GUINHO
AGENTE DE RECREAÇÃO 873.108.994-15

150 ADRIANA DOS SANTOS SOARES AGENTE DE RECREAÇÃO 155.700.118-97

Dia 12/06/2019 – DRE-PJ - Rua Aurélia, 996 – auditó-
rio - 12h00 - Agentes de Recreação
Nº SOR-
TEIO

NOME TIPO CPF

151 MARIA DE LOURDES PINHEIRO RODRI-
GUES

AGENTE DE RECREAÇÃO 092.908.288-54

152 ANA CAROLINA VILAR SILVEIRA AGENTE DE RECREAÇÃO 396.520.618-40
153 PATRICIA BENJAMIN DE CAMPOS THOMÉ AGENTE DE RECREAÇÃO 130.704.498-08
154 SIMONE FRANZATI MORAIS AGENTE DE RECREAÇÃO 213.234.988-69
155 DANIELA MENDES DA SILVA AGENTE DE RECREAÇÃO 273.700.028-96
156 VANDEIA MARIA DE JESUS SILVA AGENTE DE RECREAÇÃO 028.432.705-02
157 RAQUEL PEDROSO BORGES AGENTE DE RECREAÇÃO 261.058.148-36
158 TATIANE LOPES BELISÁRIO MARQUES AGENTE DE RECREAÇÃO 370.262.348-54
159 JOSIANE OLIVEIRA DE MIRANDA AGENTE DE RECREAÇÃO 342.062.828-54
160 MARCELA FERNANDES DA MACENA AGENTE DE RECREAÇÃO 408.054.478-22
161 RAQUEL NAGY GOMES DE ARAUJO AGENTE DE RECREAÇÃO 043.027.788-14
162 NOEMI ENOS PEDROSO MARQUES AGENTE DE RECREAÇÃO 114.829.948-36
163 DANIELLE DOS SANTOS AGENTE DE RECREAÇÃO 344.909.318-59
164 JEFFERSON WILLIAN PEREIRA AGENTE DE RECREAÇÃO 398.442.118-40
165 MICHELE ALEXANDRA DOS SANTOS AGENTE DE RECREAÇÃO 218.343.306-66
166 SENÁRIA OLIVEIRA DE ALMEIDA AGENTE DE RECREAÇÃO 834.033.023-34
167 WELLITANIA GIZELE DE LIMA RODRIGUES AGENTE DE RECREAÇÃO 296.110.478-51
168 JAQUELINE BARBOSA DA SILVA AGENTE DE RECREAÇÃO 410.382.948-60
169 LAUDICEIA ARAUJO DE ALMEIDA AGENTE DE RECREAÇÃO 302.391.938-06
170 THUANY MENEZES NUNES AGENTE DE RECREAÇÃO 386.518.838-97
171 ROSIMEIRE DE MELO DA GRAÇA AGENTE DE RECREAÇÃO 132.433.488-62
172 CARLOS EDUARDO DE QUEIROZ LEITE AGENTE DE RECREAÇÃO 305.001.978-65
173 BRUNO MENDONÇA DE SOUZA AGENTE DE RECREAÇÃO 413.537.868-46
174 JÉSSICA ALINE ALMEIDA DOS SANTOS AGENTE DE RECREAÇÃO 405.381.008-69
175 ALINE ANA ALENCAR ARCANJO AGENTE DE RECREAÇÃO 380.147.868-82
176 REGIANE NUNES DA SILVA MENESES AGENTE DE RECREAÇÃO 332.935.318-06
177 FLAVIO SILVA BORGES AGENTE DE RECREAÇÃO 448.282.658-80
178 LILIANE DA SILVA MORAES AGENTE DE RECREAÇÃO 324.609.658-93
179 ANDREA DE FATIMA FRANCO DE CAR-

VALHO
AGENTE DE RECREAÇÃO 153.377.658-09

180 ELIAN MARLENE SILVA DOS SANTOS AGENTE DE RECREAÇÃO 350.094.868-57
181 MARIA DAS DORES DUARTE AGENTE DE RECREAÇÃO 661.539.648-34

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
PIRITUBA

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO PIRITU-
BA/JARAGUÁ

CONVOCAÇÃO DE AGENTES DE RECREAÇÃO, COOR-
DENADORES DE PÓLO E OFICINEIROS PARA ATUAREM NO 
PROGRAMA RECREIO NAS FÉRIAS – EDIÇÃO JULHO/2019

SEI Nº 6016.2019/0021839-2
O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 

Educação Pirituba/Jaraguá, no uso de suas atribuições dele-
gadas pelas Portarias nº 2324/2017 de 04 de Março de 2017, 
com fundamento, no “caput” do artigo 25 da Lei Federal nº 
8.666/93 e da Lei 13.278/02 e à vista do disposto pela Divisão 
dos CEUs e da Educação Integral – DICEU, da Comissão Insti-
tuída pela Portaria nº 133 publicada no DOC de 06/10/2018 
pg. 13 e considerando o Comunicado do Recreio nas Férias nº 
306 de 12 de abril de 2019 publicado no DOC de 13/04/2019 
pg. 42 e 43, CONVOCA os Agentes de Recreação, Coorde-
nadores de Pólo e Oficineiros credenciados de acordo com o 
Edital de Credenciamento SME nº 06/2018/2020 publicado às 
páginas 42 a 44 do DOC de 11/09/2018, respeitada a ordem 
estabelecida em Sorteio Público, conforme Ata publicada no 
DOC de 24/10/2018 – págs. 101 e 102, para ATRIBUIÇÃO 
DE PÓLO do “Programa Recreio nas Férias – Julho/2019” a 
realizar-se no período de 15 a 19 de Julho de 2019 nos 6 (seis) 
Pólos inscritos nesta Diretoria Regional de Educação: CEU 
Jaguaré, CEU Parque Anhanguera, CEU Pera Marmelo, CEU 
Perus, CEU Vila Atlântica, e CECI Jaraguá, e formações pre-
paratórias. Os Agentes de Recreação, Coordenadores de Pólo 
e Oficineiros serão chamados a partir do número de sorteio 
de onde parou a chamada do último Recreio nas Férias em 
Janeiro/2019 e Extensão de Jornada 2019.

Os candidatos serão chamados conforme cronograma 
abaixo:

Dia 10/06/2019 – CECI- Avenida Comendador José 
de Matos, 386 – 10h30 - Agentes de Recreação língua 
guarani
Nº SOR-
TEIO

NOME TIPO CPF

20 R O S Â N G E L A  S O A R E S 
GABRIEL

AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 419.377.398-13

21 VERGILIO VERISSIMO AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 058.191.319-16
22 SOLANGE DA SILVA AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 238.531.008-21
23 MARIANA DOS SANTOS DE 

OLIVEIRA
AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 440.469.038-05

24 REGINALDO MARTINS DA 
SILVA

AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 442.149.378-30

25 PATRICIA MARTINS DA 
SILVA

AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 238.391.138-06

26 VALDIR BENETE DE SOUZA AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 488.025.358.84
27 ALOYSIO JUNIOR GABRIEL 

TUPA POPYGUA
AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 422.676.898-12

28 MARCIA GONÇALVES AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 078.499.399-80
1 CLARICE GABRIEL AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 440.469.178-57
2 ADRIANA PAULA DA SILVA AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 439.476.908-60

Dia 10/06/2019 – CECI- Avenida Comendador José de 
Matos, 386 - 11h00 - Agentes de Recreação língua guara-
ni – SUPLENTES
Nº SOR-
TEIO

NOME TIPO - SUPLENTE CPF

3 LUCIANA MARTINS VE-
RÍSSIMO

AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 468.826.578-66

4 RODRIGO VERÁ I PIRES 
DE LIMA

AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 195.218.197-66

5 MARCIA VENICIO AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 235.142.328.30
6 RAFAEL DE QUADROS AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 098.236.889-58
7 LUCIANA PARÁ GABRIEL 

VICENTE
AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 455.004.348-29

8 LEONICE RETÉ DE QUADRO AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 352.262.628-17
9 C A R O L I N I  C A RVA L H O 

MARCOLINO HONORIO
AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 403.955.528-77

10 BALBINA MARTINS DA 
SILVA

AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 407.786.948-01

11 VANESSA FERNANDES DOS 
SANTOS

AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 239.180.518-70

12 FERNANDO POPYGUA GA-
BRIEL GUARANI

AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 422.676.888-40

13 FÁBIO KARAI MIRIM AU-
GUSTO MARTIM

AGENTES DE RECREAÇÃO - L.GUARANI 238.598.208-00

Dia 10/06/2019 – CECI- Avenida Comendador José 
de Matos, 386 - 11h30 - Coordenadores de Pólo língua 
guarani
Nº SORTEIO NOME TIPO CPF
1 CLARICE GABRIEL COORDENADOR DE PÓLO - L. GUARANI 440.469.178-57

Coordenadores de Pólo língua guarani - SUPLENTES
Nº SOR-
TEIO

NOME TIPO - SUPLENTE CPF

2 MARIANA DOS SANTOS DE 
OLIVEIRA

COORDENADOR DE PÓLO - L. GUA-
RANI

440.469.038-05

3 MATEUS VIDAL COORDENADOR DE PÓLO - L. GUA-
RANI

236.631.148-64

Dia 10/06/2019 – DRE-PJ - Rua Aurélia, 996 – sala 5 - 
17h00 - Oficineiros
Nº SOR-
TEIO

NOME TIPO OFICINA CPF

2 ELIZABETH HELENA FER-
NANDES

OFICINEIRO ARTES PLÁSTICAS - espe-
cificidade

086.934.928-70

2 SIMONE CLAUDINO BUENO OFICINEIRO ARTESANATO - especifi-
cidade

299.123.718-01

1 ANDRÉ LUIS FERMINO OFICINEIRO CAPOEIRA 225.410.147-05
3 GERSON NATAN PON-

CIANO
OFICINEIRO CULTURA HIP HOP 407.253.368-89

2 DAVI OLIVEIRA VIEIRA OFICINEIRO DANÇA 105.234.784-37
3 RAFAEL DE QUADROS OFICINEIRO DANÇA GUARANI 098.236.889-58
3 ANTONIA BARBOSA MAR-

CONDES
OFICINEIRO JOGOS E BRINCADEIRAS 
CIRCENSES

763.102.138-49

SÃO PAULO (Município). Decreto nº 58.526, de 23 de 
novembro de 2018. Institui o Plano Municipal de Promoção da 
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ANEXO VI - CRONOGRAMA PREVISTO 
DATAS 

PREVISTAS EVENTOS 

28/05/2019 Publicação do Edital de Abertura das Inscrições. 
04/06 a 

05/07/2019 
Período de Inscrições (ampla concorrência, como deficiente e/ou como
cotista (cota racial)). 

04/06 a 
05/07/2019 

Prazo para envio de documentação para participação como candidato
com deficiência e solicitação de condições especiais para realização da
prova. 
Prazo para envio da auto declaração para participar da cota racial
(negro, negra ou afrodescendente). 

25/07/2019 

Publicação do resultado: 
- das inscrições deferidas e indeferidas (ampla concorrência); 
- do resultado das inscrições de candidato como deficiente; 
- do resultado das inscrições de candidato como participante das cotas
raciais; 
- Nome Social; 
- dos candidatos que se inscreveram como jurado. 

26 e 
29/07/2019 

Prazo recursal contra: 
- o resultado das inscrições indeferidas (ampla concorrência); 
- o resultado das inscrições indeferidas de candidato como deficiente; 
- o resultado das inscrições de candidato como participante das cotas
raciais; 
- o resultado das inscrições de candidatos com nome social; 
- contra o resultado dos candidatos que se inscreveram como jurado. 

12/08/2019 

Publicação: 
- da análise dos recursos contra o indeferimento das inscrições (ampla
concorrência); 
- da análise dos recursos contra o indeferimento das inscrições como
deficiente; 
- da análise dos recursos contra o indeferimento das inscrições de
candidato como participante das cotas raciais; 
- da análise dos recursos contra o indeferimento das inscrições com
nome social; 
- do Edital de Convocação das Provas (Objetiva, Dissertativa e Títulos). 

01/09/2019 Aplicação das Provas (Objetiva e Dissertativa). 

02/09/2019 Prazo recursal contra a aplicação das Provas (Objetiva e Dissertativa). 

02/09/2019 Disponibilizar os cadernos das Provas (Objetiva e Dissertativa) a partir
das 10h. 

03/09/2019 Publicação do gabarito da Prova Objetiva. 
04 e 

05/09/2019 Prazo recursal contra o gabarito. 

08/09/2019 Aplicação da Prova de Títulos 
09/09/2019 Prazo recursal contra a aplicação da Prova de Títulos. 

14/11/2019 Publicação: 
- das análises dos recursos contra a aplicação das Provas Objetiva e

Dissertativa; 
- das análises dos recursos contra a aplicação da Prova de Títulos; 
- das análises dos recursos contra o gabarito; 
- das notas da Prova Objetiva. 
- das notas da Prova Dissertativa; 
- das notas da Prova de Títulos; 
- da classificação prévia. 

18 e 
19/11/2019 

Prazo recursal contra: 
- a nota da Prova Objetiva; 
- a nota da Prova Dissertativa; 
- a nota da Prova de Títulos; 
- a classificação prévia. 

07/01/2020 

Publicação pela PMSP: 
- das análises de recursos contra a nota da Prova Objetiva; 
-das análises de recursos contra a nota da Prova Dissertativa; 
-das análises de recursos contra a nota da Prova de Títulos; 
-das análises de recursos contra a classificação prévia. 
-da classificação definitiva. 

01 mês FASE DA AFERIÇÃO DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARARAM
NEGROS, NEGRAS OU AFRODESCENDENTES 


